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1.2.1-.- ·Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Considera-

ções_sobre o depoimento daS~ Rosinete Melan1as·na CPI 
. do caso_PC. Sugestão de nomes dos responsáveis pela Cons­
trutora Odebrecht para deporem na CP! do caso PC. Nova 
versão para o assassinato do Governador Edmundo Pinto, 
do Acre. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Homena­
gem póstuma ao Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco, pelo transcurso dos 25 anos de seu falecimento. 

SENADOR MARCO MACIEL - Considerações a 
respeito da importância do ·ajuste fiscal proposto pelo Go­
verno. Transcrição, nos Anais, do pronunciamento do Se­
nhor Presidente da República, em rede naciorial, sobre 
a reforma fiscal e novo papel do Estado na_economia. 

SENADOR JOÃO ROCHA --Política econômica 
de incentivos ·aos micro e pequenOs em:ptesãrio"s. 

SENADOR ODACIR SOARES'- Acompanhamen­
to pela NaÇão das investigações da-CPI do caso PC. Indig­
nação de S. Ex~ diante da notícia ·veiculada pelO jornal 

O Globo, edição de_ hoje, de apoio ao impeachment presi­
dencial pelo ex-Governador Orestes Quércia. 

1.2.2- Leitura de projeto 
-Projeto de Resolução n"' 49/92, de _autQria Qa Çom.is:-._ 

são Diretora, que transforma cargos efetivos, vagos,_ do 
.Quad.ro de Pessoal.do SenaPo Federal, e dá outras provi­
dências. 

1.2.3- Comunicações dâ.'Presidêndã o -

-Recebimento do Ofício 'n• 548/92,do.Prefeito Muni- : 
cipal da Cidade do Rio de Janeiro, encaminhando parte 
dos documentos exigidos pela Resolução ni' 36/92, do Sena­
do Federal, destinados a instituir o proCesso- do Ofício 
n' S/17/92. 

- Aprovação pela Comissão Diretora, em reunião 
realizada no dia _15 do corrente mês., dos_ Requerimentos 

~ n~ 471, 472, 497, SOl a 503192, de_ infomiaçoes. -
1.2.4- Designação da Ordem do Dia da próxima Ses~' 

são , , 
.. __ 1.3 - I'.J:!CERRAMENTO _ 

z·- MESA DIRETORA _ 
3- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕESPERlVIANEN- _ 

TES -

Ata da 153 Sessão, em 17 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidéncia dos Srs. Jarbas Passarinho, Amír Lando, Chaga;~ Rodrigues e Meira Filho. 

ÀS 9 HOR,AS, .t!.CHAM-SE PRFSIJNTES OS SRS. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de 
SENADORES: _ · presença acusâ o comparecimento de 10 Srs. Senadores: Ha­

Alexandre C'.osta - Amir I,.a~<\O ;-_çh~gas Rodrigues 
- Eduardo Suplicy -Jarbas Passarinho --Jo~o Calmon -
Joao Rocha- José Eduardo -Meira Filho- Nabor Júnior. 

vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ Há oradores 
inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso). -Sr. Presidente Jarbas Passarinho,: Srs.­
Senadores, considero que os trabalhos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que apura os atos do Sr. Paulo César 
Farias, alguns dos quais caracterizados _por ilidtudes penais 
e denúncias feitas peto Sr. Pedro CollOr de Mello, avançam 
com a coleta de evidências cada vez mais fortes de que efetiva­
mente o Sr. Paulo César Cavalcante F-árias pratiCOu -o -tráfiCo 
de influências. 

Ontem, tivemos o depoimento da S~-Secre~á_!!_3 ·de- Paulo 
César Farias, Rosinete Melaniãs, que adlnh1U aquilo que antes 
não havia sido admitido por Paulo César Farias, nem pelo 
Presidente da República, ou seja, ela confírmou qUe, por 
ordem do empresário, fez um depósito na conta da Secretária 
particular do Presidente Collor, Ana Acioli. Segundo Rosi­
nete, o dinheiro foi -depositado na conta do BMC, mais tarde 
transferido por Ana Acioli para o Bancesa. 

Ora, corno, na terça-feira última, a própria Secretária 
do Presidente Cóllor reafirmara que essa conta era destinada 
para despesas pessoais do Presidente, e como Rosinete retirou 
o dinheiro para Ana Acioli da EPC, não há dúvida que o 
elo está comprovado. 

Agora, de onde vinham os recursos da EPC ~ Empresa 
de Participações e .Construç6eS Ltda.? Que -negóCio_ fazia a 
EPC? - -

A SI"' Rosiiletie Melania-s; Oõ.fem, disse que, no escritório 
do Sr. Paulo Cé-Sar- FariaS em São Paulo, trabalha vem, além 
do Sr. Paulo César Farias, ela, secretária, um-boy e-poucas 
pessoas mais. Não tinha a EPC em São Paulo .um.a_estr:utura 
para prestar serviços de alto nível de qualidade nas á~eas 
fiscal, contábil, administratíva, econômica e ãssim por diante. 
Mencionou, ainda, a secretária que o·único advogado de maior 
qualificação contratado foi o Sr._ Paulo Jacinto, que inclusive 
é de Maceió e que permanece nlais -em Maceió do que em 
São Paulo. AEPCem Maceió, por seu turno, era uma empresa 
que tinha doze funcionárioS de nível médio --nenhum grande 
especialista nas áreas fiscal, contábil, administrativa e de enge­
nharia. , 

Ora, conlo explicar, então, que algumas das maiores em­
presas brasileiras realizaram contratos com a EPC de extraor­
dinário valor? Assim, por exemplo, conforme já prestaram 
depoimento à Policia Federal, ao Delegado Paulo Feruando 
da Costa Lacerda, que vem sendo assistido por dois Procura­
dores da República - dentre eles o Dr. !talo Fioravante 
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e ainda o escrivão José Maria de Oliveira Barbosa - que 
acompanham cada um dos depoimentos, havendo também 
outro Procurador da República que está acompanhando cada 
um dos _depoimentos. Dentre outros, já prestarain depoimen­
tos ao Dr. Paulo Lacerda, o Sr. Antóniá Ermírio de Moraes 
principal responsável pelo Grupo Votorantim; o Sr. José Er­
mírio de Moraes, o irmão do Sr. Antõnio Ermírio de Moraes 
que justamente é o Presidente da S/ A Indústrias Votarantim, 

-o Sr. Eduardo Borges de Andrade, Diretõ.f"Superíntendente 
da Construtora Andrade Gutierrez; o Sr. Emílio Alves Ode­
brecht, que é o Presidente da Construtora Odebrecht; também 
o Sr. Renato Jorge Sati, Diretor Finan-ceiro da -SetencO; o 
Sr. Flávio Corrêa Rabelo, que é 6 Diretor-Presidente da ConS-
trutora Tratex. -

Tive oportunidade de visitar ontem à noite, até por dele­
gação do S_enador Amir Lando, Relator da ComissãO Parla­
mentar de Inquérito, o Sr-. Paulo Lacer-da. fui buscar para 
a CPI os termos de declarações que esses empresãrios presta­
ram ao Sr. Paulo Lacerda. Quero ressaltar que a impressão 
que teve do Delegado Paulo Lacerda é a de que ele vem 
fazendo um trabalho cuidadoso·, extremamente responsável, 
no qual vem sendo assistido pelos dois Procuradores da Repú­
blica. 

- - · : Mas a ·que conclusão __ chi::gOu "até agOTa, cOm a clareza 
que está estampada na imprensa, hOje, o Sr. Páulo Lacerda? 
A de que a Empresa de Participações- e Cónstruções Ltda, 
EPC, do empresário Paulo César Farias, superfaturava, de 
forma escandalosa, os.supostos serviços de consultoria que 
prestava a boa parte do empresariado brasileiro, conforme 
hoje salientam o Estado de S. Paulo e o Jornal do Brasil. 

Depois de minucioso levantamento feito nessas empresas 
de consultoria, e tendo ouvido os empresários que citei e 
outros, chegou à conclusão o Sr. Paulo_ Lacerda de que a 
natureza desses serviços não poderia ter custado nem 10% 
do valor cobrado pela EPC. Isso fof-observaáo Por um dele­
gado com acesso ao inquérito que investiga as denúncias. 

Como justificar, por exemplo, que a Setenco pagou em 
20 de dezembro de 1991, 206 milhões 185 mil 567 cruzeiros, 
conforme comprova nota emitida pela EPC, referentes a servi­
ço de assessoria econômica e fiscal prestado à Setenco, embora 
tivesse o Sr. Renato Jorge Satti, Diretor Finallcefro da illfor­
mado que isso teria sido o pagamento, mediante a entrega, 
-de estudo feito pela EPC abrangendo aspectos tributários em 
ger~l. O Diretor Financeiro da Setenco, se comprometeu com 
o Sr. Paulo Lacerda, eritregar um estudo envolvendo aspectos 
tributários no dia seguinte ao seu depoimento no dia 7 de . 
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julho passado e até agora, dia 17, dez dias depois, ainda 
não entregou esse estudo. 

A coincidência é que essa mesma efiipresa,-no-mesmo 
ano de 1991, participou de c6i:lCoi"rêfiCia: pública aberta pelo 
G_overno do Estado do Rio deJaneiro para a construção da 
Ltnha Vermelha, sendo que a Setenco foi escolhida vencedora 
para a construção do lote 2, com pouco menos de dois quilôme­
tros de extensão. A escolha da Setenco ocorreu em Sorteio, 
tendo em vista o ·empate técnico regiStrado entre ·a Setenco 
e outra empresa. -

É interessante também observar que a própria Setenco 
recorreu a financiamentos bancárioS1:ã.ti1:0-de bancos particu­
lares como oficiais. E exafament-e no segundo se-mestre de 
1991, por volta de outubro, a Setenco Obteve· emptéStli'ffO-­
para capital de giro junto ao Banco do Brasil da ordem de 
um milhão e meio de dólares, aproximadamente. 

Só isso en~olve,_ no mínimo, a necessi4_a~_e -:- e aqui 
faço uma propoSição, presente o Relator, Senador Amir Lan~ 
do- ~e convocarmos_ à Comissão Parlamentar_de InquêD_!o 
o Prestdente do Banco do Brasil, Lafayete Coutinho, para 
sa.ber se ho~ve algum relacionamento. Todos já_ sabemos, 
aliás, o Sr. Paulo CéSar Cavalcan_t~ F~riãS- üifOrffiou, nO dia 
do seu depoimento à CPI, que o Sr. Lafayete Co_u"iin_tiõ era 
uma das pessoas que ele, efetivamente, conhecia bem e que -
havia recomendado a sua designação, ·antes., para Presidente 
da Caixa Econômica Federal e, depois. para Presidente do_ 
Banco do Brasil. 

Como, de repente, a Setenco faz um pagamentO "de 206 
milhões _de cruzeiros, em 20 de dezembro de 1991, pouco 
após a hberação de um empréstimo de um milhão e m~io 
de dólares pelo Banco do Brasil? Não há dúvida4e que preCi­
samos nos perguntar, na CP!, em que medida houve relação 
_de causa e efeito, porque serviço prestado pela EPC à Setenco 
que tenha sido comprovado por qualquer estudo de natureza 
t~butária, até agora não chegou, embora tivesse sido prome-
b~. . . 

No diálogo com os Procuradores, com o Dr. Paulo Lace r~ 
da, algo ficou por pensar. Segundo se disse_ o Sr. Paulo César 
Farias estaria tentando encontrar profissionais- de -~Íto nível 
que pudessem, rapidamente, fazer estudos_ capazes de justi~ 
ficar esse extraordináf~o pagamento, para mostrar qu_e à_Seten­
co foram prestados serviços pela EPC; ou _seja, teria a EPC 
que ter contratado um profisSiórial de excepcional qualificação 
para apresentar esse estudo. 

Mas, a pergunta que se coloca é: Q~â(ô_- pfofissionãl, 
de grande reputação no Brasil. hoje._ que pode realizar, de 
u_ma _?or~- p~r~ outra, um estudo datado de_1991? Qs profis­
SIOnais e empresas de consultoria eventualmente existentes 
no Brasil já fecharam suas declarações de rendimentos de 
1991. Então, não é posSível, agora, retroceder-_n6- terllpo -e 
de repente surgir com um estudo novo, pago em 91, e a 
esse preço, que obviamente teria que aparecer rt_a declaração 
de rendimentos. 

O Sr. -Chagas Rodrigues--V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra nobre 
Senador Chagas Rodrigues. _ __ - ' _ -

O ~r: _Chagas Rodrigues - Senador Eduardo SupÚcy, 
quero, tntcialmente, louvar o espírito públicõ e -a,- atividade 
que V. Ex~ vem desenvolvendo, notadamente nessa área junto 
à Comissão; li nos jornais que V. Ex~ não era membro da 
Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sou suplente. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Se não é membro titular da 
Comissão, mas suplente ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Por atenção da Bancáda 
do... · : 

--0 Sr. Chagas Rodrigues- Isso apenas revela e enobrece 
V. Ex\ porque, não sendo obrigado a ir, pelo fato de não 
ser membro titular, V. Ex" movido pelo seu espírito público, 
está acompanhando os trabalhos de uma Comissão que real­
men.t~ vem~ preocupand? todo o País. Ainda domingo último. 
eu ~~ JOrnais da Argentma, logo depois, jornal dos Estados 
Umdos, e pude verificar que esses fatos estão tendo uma 
repercus~ão Íf!lensa no Con~i~ente e ta~b~m na- EurOpa. MaS· 
V. Ex• diz mmto bem, se exiStisse esse trabãlho de consultoria 
ele _já teria sido trazido. Então, a origem do" pagamento, neces: 
sanamente, é outra. Se existiss_erii esseS lfabalhos, trabalhos 
de pa~ec~res, de consultoria, eles já teriam sido apresentados. 
E mats amda, nenhum trabalho poderia justificara-montante 
do pagamento; isto não existe no País. Ora, quando uma 
~mpresa paga a outra~ enti~ad: qualquer, seja lá quem for, 
lS~o, e~ q_ualquer pm~ capttahsta do mundo, e hoje todos 
sao .ca~Itahstas, uns ma1s outros menos, uns ainda dp .chamado 
capitaltsmo selvagem, outros, do capitalismo dito civilizado 
outros, d~ ne;o_capitalism~ ~o certo é que não se pode campa~ 
rar _o capitalismo da Suecra com o capitalismo dos Estados 
Untdos- mas o preço está sempre de acordo com o mercado. 

- Gostaria de dizer a V. E~ que só há três fontes: ou 
o paga~ento se deve _a um trabalho de técnicos comprovados, 
?a mator competência, e a hipótese está afastada; ou então 
tsso se deve a favores governamentais de quem integra o Go~ 
-~e~o o~ de quem tem influência junto ao Governo, ou, final­
mente, ISS? se deve, o q~~ é _comum em muitõs pafsés, 'às 
chamadas mformaçóes pnvllegiadas. Então, temos:·ou infor­
mações privilegiadas, ou favores interferências tráfiCo de 
influência ou, finalm.ente, parece;es; afastada a hipótese do 
pa~ecer, do trabalho Intelectual, nós temos informaçõe$ privi­
legiadas ou favores governamentais. Mas, está evidente que 
tem havido no País superfaturamento em alta escala. Nessa 
outra comissão de inquérito destinada a investigar irregula~ 
ridades ocorridas na Petrobrás e nos chamados fundos de 
pensão, da 9-ual sou vice-presidente, ainda que a contragosto, 
eu quero dtzer que lá a coisa chegou a tal ponto que várias 
concorrências_ foram anulada.s pelo próprio Governo diante 
do -clamor e da resistência de varias segmentos nacionais; 
De_modo que V. Ex~ está certo. No nosso Direito entre os 
meiOs de prova, estão os- indícios, e aí nós temos indícios 
altamente fortes de terríveis irregularidades, de corrupção, 
no Governo. Resta, agora, saber quem são os responsáveis 
por esses atos de corrupção. Meus parabéns a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu agradeço o aparte 
de V. Ex\ que coloca as questões que naturalmente todos 
temos que nos perguntar. V. Ex~, atuando na Comissão Parla­
mentar de Inquérito que examina o denominado es_quema 
Pedro Paulo Leoni Ramos, o que se passou na Petrobrás 
e nos fundos de pensão, começa a examinar a fundo como 
é que houve _uma interação entre aquilo que ·se_ denomina 
o esquema Paulo César Cavalcante Farias e o esquerria Pedro 
Paulo Leoni Ramos. 

_Segundo_a análise da jornalista de O Estado de S. Paulo, 
Sueli Caldas, n~ verdade, _houve, in~elizmente, um grupo de . 
pessoas. que agia de manetra a desvl.3.I' recursos públicos, de 
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maneira a en-riquecer-se ilicitamente; Um grupo de pessoas 
agindo dentro do governo e outro agindo fora do governo. 

É ü'n.pórtailte qUe os trabalhos dessas duas comissões an­
dem agora paralelamente, podendo haver, acredito, momen­
tos· em que ambas as comissões tenham que trocar informa­
ções, idéias e eventUalmente até ouvir depoimentos em co-
mum, se for o caso. --

Haverá momentos em que a interaçãO -dos dois esquemas · 
de influência seja tal que se verifique a necessidade. de ouvir­
mos e compararmos as declarações que vamos ter em ambas 
as comissões. ·- . 

Mas, se o cas_o da Setenco é impiessionante, mais ainda 
é o caso da Odebrecht. O Sr. Em!lio Odebrecht foi perguntado 
a resp-eito dos divers-os pagamentos feitos à empresa EPC, 
nas~eguintes datas: 24-8-90,29-8-90, 10·9-90, 17-9-90; 24·9-90, 
1'-10'90, 5-11·90, com valores de 40 milhões e 500 mil, 41 
milhões e 250 mil, 8 milhões, 80 milhões, 4 milhões e 123 
mil, 45 milhões e 500 mil, 4 milhões e 550 mif, 34 milhões 
e 800 mil. Documentos relacionados com negócios feitoS coni 
a Odebrecht, para quê? Também trabalhos· de Consuhoria­
económica. De que natureza? Acontece qUe aqUi _ficitffi tam­
bém as dúvidas porque, até agora, o Sr. Emílio Odebrecht 
não encaminhou os estudos que pudessem justificar isso, mas 
há até um momentO ímpoi"üúife das declarações do Sr. Emílio 
Odebrecht em que exatamente relata_ a_guilo que o Sr. Luiz 
Octávio Motta Veiga revelou para a CPI. Senador Amir Lan­
do, exatamente aquilo que o Dr. Luiz Octávio Motta Veiga 
nos relatou lembre-se num momento em que ele diz que ligou 
à Tenenge informando: "- Olha, vocês vão ganhar e não 
paguem qualquer serviço a q u~m quer que diga que _p_o~ventura 
esteja tentando ajudar, porque o senhor ganhou não por qual-
quer favor." E aqui está. -- - -

Senador Amir Lando, eu aqui quero apenas fazer algumas 
referências. Estes são documentos que cabem à CP!. V. E~ 
delegou-me a oportunidade de ir à Polícia Federal e r_ecebê-los 
para a CPI. Mas a minha consciência diz que cabe a V. Ex~ 
divulgar estes documentos ao País, a todos os m_embros da 
CPI e acredito que seria importante pudéssemos, os Membros 
da CPI, especialmente à luz do seu parecer, ter uma análise 
destes documentos a averiguarmos em que medida seria im­
portante à própria CPI convidar esses empresários para deta-
lharam ainda mais sobre isto. - -

Surpreendeu-se o Sr. Paulo Lacerda quando observou 
que são inúmeras as· empresas do Grupo Votorantim que fize­
ram contratos com a EPC; surpreendeu-se ele com o volume 
de pagamentos feitos pela Odebrecht, pela Cetenco, pela Te­
nenge, pela Tratex, porque, comparando-se- com os preços 
cobrados por empresas de consultoria no País, esses valores 
são muito elevados._ 

Então,-acredito que é responsabilidade da CPI examinar 
e acredito_ que V. Ex~ poderá dialogar com os Membros da 
CPI sobre se é o_ caso de convidar alguns empresários para 
esclarecer esse ponto, além de algumas autor?.dac!~s, como 
o Presidente do Banco -do- Brasil, que aqui observo que é 
importante. 

O SR. PRESIDENTE (Amir Lando) -.:_ Devo esclarecer 
ao nobre orador, Senador Eduardo Suplicy, que tudo será 
feito _na forma regimental. 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Então, eficaminbo a V. 
Ex' a cópia destes_ documentos, que pertencem à_ CPI, bem 
como as notas, esclarecendo que o Delegado Paulo Lacerda 
e o Diretor da Polícia Federal informaram-me" que o comple­
mento dos documentos solicitados serão entregues na segun-

da-feira. Esses são p3rtes dos documentos, mas é um ·gra-nde 
volume. Então ele pediu um pouco mais de tempo para tirar 
xerox e na segunda-feira, provavelmente à tarde, eu disse 
que iria Já para buscar-oS documentos. 

Gostaria, ainda, Sr. Presidente, relacionado a esses fatos, 
de comentar a reflexão hoje feita pelo jornal O Estado de 
S. Pau1o, no Editorial "O Episódio Misterioso", "quando 
diz _que fica _em má situaçãO a organização policial paulista 
com a declaração de Edinilson Alves do Carmo, um do_s acusa­
dos do assassínio do Governador do Acre, Edmundo Pinto, 
ao apreSentar nova versão ·para o· crime. Iriterrog"ado_ pela 
Juíza Maria Cristina Cotrofe, da 13• Vara Criminal, Edmilson' 
Alves do Carmo afirmou que o crime tem conotação política, 
com o el?-volvimento de muita gente." 

Ora, até agora esse crime era dado como latrocí~io, em­
bora, por várias circunstâncias, se pudesse supor que havia 
de fato interesses políticos a motivá-lo. 

E, aqui, O Estado de S. Paulo fala sobre a importância 
da Polícia de São Paulo não conchlir seus trabalhos, à vista 
deste riovo depoimento, do próprio Edmilson. Quer dizer, 
a hipótese -de latrocínio deve ser· agora. melhor avaliada. E 
como isto_ está relacionado à questão da Construtora Norberto 
Odebrecht, às obras do Canal da Maternidade, como se está 
evidenciando pelo depoimento do próprio Sr. Emilio Ode· 
brecht, alguma coisa estranha ocorreu. E acredito que a CPI, 
por exemplo, ao ouvir o Sr. Emi1io Odebrecht e outros even­
tuais diretores da Odebrecht poderá, inclusive, solicitar escla­
recimentos a respeito do episódio da morte do ex-Governador 
Edmundo Pinto. 

Portanto, encaminho a V. Ex• os documentos citados. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, q _Sr .. 
Jarbas Passarinho, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Amir Lando)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinfio.- - - -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
dia de_ amanhã faz vinte_ e cinco anos que o OPresidente Hum­
berto de Alencar Castello Branco foi vítima .de um a_cid,ente 
fatal de aviação. Justamente-para poder ficar próximo dessa 
data é que me inscrevi, hoje, para falar a respeito daquele 
grande brasileiro. 

Devido à nossa rarefação demográfiCa.no plenáriO, pode 
parecer que, escolhendo o_ dia de hoje para tratar de uma 
matéria que é nonnalmente polêmica, e_u pudesse ter prefe­
rido, através de uma manobra, um dia de_ menor presença, 
para ter menor problema, o que me levaria até a desejar 

1 
transferir a minha fala para a próxima terça-feira, inscreven-
do.-_me hoje para aquela próxima sessão. . _ .. 

É evidente que falar sobre o Presidente Castello Branco, 
para n'iim, é alguma coisa que remonta aos meus tempos de 
cadete. Quando ele chegou à Escola _Militar~ como lvfajor, 
vindo, do curso de especialização que fez na França, onde 
se destacou - e já mostrava as suas qualidades intelectuais 
ao lado das qualidades profissionais- nós cadetes, já víamos 
no Major Castello Branco o líder que ele já era e que seria 
muíto mais nO futuro. 

Eu tenho a impressão, Sr. PreSidente Senador Amir Lan­
do, que talvez o mellior fosse realmente deixar a minha apre­
ciação da figura do Géneral Caste1fõ- Branco, do Major, do 
Oficial de Operações na FEB, onde foi tão brilhante que 
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'1S Oficiais de LigaÇão do V Exército_ faz~~ O?- o~--~~~o_~~-s e_IogiaS· 
ao Oficial de Operações brasileiro; depois foi Comandan-te 
da Escola de Estado_ Maior, onde fui ·seU_ comandando, nos 
momentos mais tumultuados, àquela época, da vida bràsii"eira, 
quando se deu o o suicídiq do Presiden_te Getúlio Va_rgas, 
a pregação do jornalista Carlos Lacerda, as COI"!Se_g_üências 
políticaS e sóciãis que advieram daquela fase. Depois, quando 
ele _se violentou, de algum modo, na medida em que leg~Jista 
à outraoce que era, fez o seu primeifo·protesro·naquele_ episó­
dio fãmoso da espada de ouro, que foi oferecida pOr líderes 
sindicais fac General Lott. 

Eu lostaria de falar também, qua~do ~te. ~bjeto d~-~ni­
mosidade d.o Gener~l Lott, em função exatamente de sua 
anterior atiVidade, foi transferido para o Çomando Militar 
da Amazônia numa espécíe de desterro. 

O,~ando Comandante do_ IV Exército, teve a _oportuni­
dade,.'prqfundo estudioso que era, de relacionar-se c.om o 
prob~kma do Nordeste brasi_Ieiro. - _ 

1Venço, de qualquer modo, essa_ resistência, Sr:~_.fresi­
dente, porque não darei a impressão de que, tratando do 
General Castello Branco, possa ter desejado ter_aqui um biom­
bo_da ausência da maioria dos Senador_~s no _Plenátio da Casa~ 
até por que, infelizmente, desde que voltei à Casa, essa ausên­
cia tem sido uma constante. 

Que tivéssemos urria presença de todos aqueles que, pelas 
razões históricas, não fie simpatizam com a biograffã _do Gene­
ral Castello Branco, t'ambém seria esperar demasiadamente. 

De modo, Sr. Presídente, que prossigo, chamando a aten­
ção de que o Presidente Castello Branco e o Presidente_ Costa 
e Silva muitas vezes .foram objetos de _comparações, desprimo­
rosas para o último. De um modo geral, forma-se uma grei, 
forma-se o_entourage em tomo de certos líderes, que passam 
a ser mais papistas_ do qUe o Papa. Na verdade, ambos foram 
alunos do colégio Militar de Porto Alegre, onde comecei, 
muito mais tarde, a minha vida, já com o nome de Escola 
Preparatória de Cadetes. 

O Presidente Costa. e Sil~a- contava-me que seu pai, que 
se alfabetizara lenclo jornais no balcão de uma casa de comér­
cio, tinha um profundo desejo de que seus filhos fossem douto­
res. E_o primeirO qUe\•êio pará Porto Alegre foi exatamente, 
mais tarde, o Presidente Costa e Silva. Voltou ao cabo do 
primeirO ano do Colégio Militar e, chegando à cidade natal, 
encontrou seu_ pai muito chocado, porque um outro colega 
seu- de Costa e Silva -tinha voltado, também em férias, 
com uma graduação ·de sargento. O Colégio Militar f3zia -
e faz até hoje- esta regra: de acordo com o mérito intel~ctual, · 
o melhor aluno é o cOronel; d_epois, vai-se baixarido _a hierar­
quia até chegar-se a sargento. Costa e Silva ficou muito abala­
do pela reação do pai. Voltou _ao segundo ano e, a paitii 
daí, veio_coronel do Colégio Militar; o primeiro aluno, portan­
to. Nessa mesma turma, o Presidente Castello Branco, que 
era também aluno, foi tenente. O que prova que aquela cam­
panha que se fez, em determinado momento, para deteriorar 
a imagem do Presidente Costa e Silva. como não s~ndo !lm 
homem inteligente, era injusta. 

Mas, o Presidente Castello Branco caracterizou-se sobre­
tudo porque, depois que ele saiu graduado como oficial do 
Exército brasileiro foi um artesão permane·nte, lfrit-infãügável 
eStudioso. E foi isSo -o-que·mais tãrâe o colocou na liderança 
inconteste da sua arma. 

Como Comandante da Escola de Esta: de:) M3.ior que foi, 
quando eu era major e seu comandado, impressionou~nos 
profundamente, quer pelo conhecimento profisSiõilãl, quer 

pelo uso que fazia de convocar os oficiais para uma reunião 
-sistemática, ein auditório da Escola de Comando do Estado 
Maior do Rio de Janeiro, para uma pregação cíviCa. Ele costu­
maVa bater numa tecla púrríàfiente: ou o oficial do Exército 
brasileiro era oficial, dedicando-se integralmente, como o Es­
tatuto-dos MWtares determina- i::óm ü~oipó integrá f e dedica­
ção exclusiva -:, àqUela advidade profiSSián3.1 e não fazia 
política, ou fazia política. Nessa oportunidade, ele consídere_va 
que o Exército deixava de ser o E~érci.to e corria o risco 
de se transformar em milícia. Essa era a posição doutrinária 
permanente dele. 

Legalista, admitiã a legalidade como serido absolutamen­
te intocável, sem o que o Exército se politizaria. Esse ponto 
de vista dele, inclusive, está hoje reproduzido em um_ elos 
seu_s_ melhores biógrafos, que é o Foster Dulles Jr., no seu 
livrO 'l'he Making of a Presldent. , 

Fui, portanto, seu comandado. Tive a _oportunidade de 
verificar o homem brilbant~. _no campo da tática, tra:zeildó 
naturalmente o conhecimento do que havia ocorrido na Itália, 
quando foi Oficiai de Operações da Divisão çlo Exército Brasi­
leiro. Nós, então, oficiais maiS jovehS,-jã-tíilhaihos por ele 
um profundo respeito. Ele era maiS qUe irônico; era' Satírico. 
Gostava de utilizar umas frases que muitas vezes criavam-lhe 
certas animosidades. Lembro-me, de uma feita, que, já bem 
-mais tarde, no COriiaildo Militar da Amazônia, vários Depu­
fãdos, visitandoi a área - Deputados que pertenciam àquilo 
que agora ~e reproduz aqui como_, parece-me, a Frente Paria~ 
meí'ltàf- Nacionalista - chegaram ao Comando Militar da 
-Amazônia com umas idéias que absolutamente não eram com­
patTVeis com aquilo que pensava o Presidente Castello Branco, 

, que conhecia profundamente a área. Lembro-me de que ele 
se· refeiill a um Deputado dizendo: "'V. Ex~, que é matriculado 
na Frente Parlamentar Nacionalista~ .. " Isso gerou um inci­
dente praticamente diplomático entre a representação da Câ­
mara dos Deputados e o Comandante do Comando Militar 
da Amazônia. 

Por outro lado, havia um governador do Amazonas muito 
folclódco-, que figUra nos Anais do_ nosso Congresso por uma 
frase ,que disse: "Aproveitando a ensancha oportunosa que 

-V.- Ex~ me- Oferece ... '' Essa frase ficou famosa ria Câmara. 
-Na época em que o General Castello Branco dirigia uma· 
manobra militar em Manaus, o re_ferido Govem.ad.o;r pediu 
a palavra para dissertar sobre a manobra e discordar completa­
mente da decisão do ComandQ Militar da Ama_zôni_a, o que 
levou também o Oeneral CasteUo_Branco,na ocasi_ão! a r~f~­
rir-se a -ele também de uma maneira satírica, dizendo: -·-v: 
Ex~, que é um Marechal de terceira categoria - porque o 
reservista é de primeira, segunda e terceira categoria. Enten­
deu-se terceira categoria como de.clSiVaniente ófensivã. E era, 
embora o objetivo que ele quisesse explicar não o fosse: ('Digo 
porque ele nunca prestou o serviço militar e agora é um Mare­
chal. Então, é um Marechal. Eritão, é Um Marechal de terceira 
categoria e está corrigindo aqui as !Iossa~ d~~sões". 

Mas era um homem profundamente leal, sincero. Carlos 
Lacéida, certa feita, fez uma ofeiis(l brutal, quando _dis.se que 
"Casiello Bran~o eq mais feio por dentro do que por fora", 
ó que, nâ verdade, se traduzia por um-3to de_ress-entimento 
en:oTIÍlé que Carlos_ L~cerda passou a ter, a partir d~ momento 
em que o Presidente, por ele, ao nosso tempo de estudante 
da Escola do Estado-Maior do Exército, tinha um grande 
apreço e uma grande admiração. 

O Sr. Marco Macief--,-Senador Jarbas Passarinho, se 
esta for a oportunidade, gostaria de dar um aparte. 
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O SR. JARBAS PASSARINH_Q ,- Qualq utlr aparte de 
V. Ex~ a mim -é oportuno, em primeirO lugar. Segundo, utili~ 
zando-me daqueles jargões de todos nós aqui, o aparte de 
V. E>:' enriQUeCerá o meu discurso. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Jarbas Passariilho, gosta­
ria, em priirieiro lugar, de registrar o discurso de V. Ex• como 
uma peça que faz jUStiç3. e ti.m dos mais brilhantes e talentosos 
Presidentes que a nossa República teve. Humberto de Alencar 
Castello Branco fól, Serii dúVida, não somente um modelo 
de militar, mas - posso dizer também - uin modelo de 
cidadão, e acho que ambas as coisas se confundem, mas ele 
pôde ter reconhecidas essas qualidades quando ascendeu â 
Presidência da República. A partir daí, todos os holofotes 
da Históría ficaram ligados na sua direção._É aí que podemos, 
de forma mais clara, perceber as suas inúmeras virtudes e 
qualidades. Eu, de alguma forma - se bem que __ não fosse, 
na ocasião em que ele era Presidente da República, Parla­
mentar-, pude conviver com ele, ainda que por breve tempo. 
Ainda quando General de Divisão _e, posteriormente, General 
de Exército, ele teve a oportunidade de Comandar o IV Exér­
cito, hoje chamado Comando Militar do Nordeste, e com 
ele tive a oportunidade de conviver. Inclusive como líder estu­
dantil, fui çerta feita, c<;>t:Ivi~ado a discutir com ele um tema, 
ainda hoj~ extremamen~e agudo, que é o da reforma agrária. 
O Instituto Joaquim Nabuco, hoje Fundação Joaquim Nabu­
co, em cuja corisolidação V. Ex• mui~o ajudou, criado que 
foi pelo mestre Gilberto Freyre no início da década de 40, 
certa feitã houve por bem promover um seminário s_obre refor­
ma agrária, .n.atui-ãlrr,u:;nte ~~~minando deJ)l.Od9 muito especí­
fico .a. qq.~stão agrári.a nq~destina. E Gilberto Freyre, __ que 
era um homem, como ele s,empre fazia questão de dizer, multi­
disciplinar e, .como cientista social, achava que não se_ podia 
exclui.r, nos eStudos_sociológicos, nenhum ramo do sab<:r, .ado­
tava também, como método de trabalho dO: Instituto Joaquim 
Nabuco, que sob as mais específicas questõeS fossem chamadas 
pessoas das mais diferentes formações intelectuais. Nesse sim­
pósiO-sobre reforma agrária, ele chamou o então Comãndante 
do IV Exército, o Genebra! Castello Branco. E eu também 
fUi, Corivfdado, não coirio _e_xpositor maS 'cOmo debate:dor, na 
condiç~o de lí9er est~d~rit11; posto que, na_ ocasião, era Presi­
dente do Diretório Ceptia) dos Estudantes (DCE) da Uni ver· 
sidade Federal de P_em_ail).buco. Lá, puqe verificar COirio -o 
Presidehte Castello Bran'co não somente e ia um homem Culto, 
mas cómo _tinha o que nós podeóamos chamar de um enorme 
tato políticO, pelas colocações que fez, pelo conhecimento 
que tinha da realidade brasileira, pela fornia como se comporM 
tou. E faZia questão de dizer sempre, nas diferentes interven: 
ções· qúe teve a oportunidade de produzir, que, ao discutir 
certas questões, era fUridalnental que se acabasse um pouco 
com o preconceito Qúe havia nas cidades brasileiras, ihclusive 
com relação ao papel' dó 'militar. Isso, 'n·aturalmente, criou 
em torno dele um' clima de muita simpatia no Recife. Por 
iss-o-, não estou exagerando se disser que, quando ele foi esco­
lhido Presidente da República, houve urna enorme receptiM 
vidade em todo o Estado de Pernambuco. Todo mundo o 
admirava, tinha por ele muito apreço. AS ViSiia-s-qüe fez ao 
Estado, depois de ter deixado o IV ExerCit'O,-·eram sempre· 
visitas- niuito anota-das ·na-comunidade perriambucana. PoSso· 
dizer, assim, que ele deixou uma marca muito Junda de sua· 
passagem pela RegiãO, 'não somente em· Pernambuco mas 
em todo o Nordeste. Depois Presidente· da República, não 
podemos deixar de destacar que ele foi, talvez até precurso­
ramente- eu posso dizer-,- ainda naquele ímpeto revolucio-

nário, um homem prepp1Jpado com o retorno, o mais rapida­
mente possível, * ,qe~qcracia, àquilo que no passado cha­
mou-se de. "quadros ÇOJ\Sti~u,cionais vigentes"_. Ele até t,alvez 

· tinha pago politicamente pela pressa, quase o açodamento 
que ele teve em fazer _com que o País, o mais _rapidamente 
possível, voltasse à égipe do Estado de Direito·, à plena fniição 
do çh:;tmado.-~st~~o ~4e.~<?crático. Soube, por isso mesmo, 
como poucos, lutar. para que isso tudo se realizasse .. E, ·se 
eu não estou equivoc;ac:lo,-:-. V. Ex~ pode melhor falar sobre 
esse assunto do que eu:- tentou que sua sucessão já ocorresse 
com um civil. Ele não somente queria fazer -com qtie o País, 
rapidamente, retomasse o chamado Estado de Djreito, como, 
se _p_ossível, os ~vis assumisSem logo o predomínio das ações 
políticas, ascendendo, inclusive, um civil à Presidência daRe­
pública. Não conseguiu esse objetivo, mas deixou plantadas 
muitas sementes nessa direção, inclusive a própria Consti­
tuição de 1967, que ainda hoje é uma Constituição considerada 
modelo e, durante muito tempo, se- dizia, ãqui e lá fora, que 
o· itleal seria, quem sabe, se o Brãsil volt3sse à COnstítuição 
de 67. E, ali e acolá, vejo, em artlêi.distas, em pensadores, 
em cientistas sociais, em jornalistas, o reconhecimento de 
que era uma boa ConStíti.liÇão e -que i'rniitos-dos seus institutos 
·ainda hoje guardam enorme atualidade. Além disso - não 
quero me alongar- gostaria de saüentàr quê, além do Presi­
dente Castello Branco ter uma notável~ percepção po1ítica, 
ele se revelou também um excelente administrador. Foi um 
giartde modernizador das institUiÇdês 6Iasileiias, cirOU-inStltU­
t9S ainda hoje extremamente atuais~· concebeu, formulou e 
executou um programa muito adequado ao País de nossos 
dias e; o que é muito-iri:Iportailte~ chiltiibuiu muito para testauM 
ra:r·a imagem do País no exterior, com, inclusive, um pi'ograma 
Correto do que hoje ·se chamaria "ajuste fiScal". O cjue ele 
fez ali fofum primeirO ãJi.Iste- fiSCal tentando jugular-a inflação, 
limitài" O endividamento externo, pó-lo sob controle e, o que 
é notável, ele conseguiu fazer uni coMbate à inflação muito 
ortodoxo, muito articulado, mas serit "gerar uma receSs3o mui­
to grande. Eu, ainda recentemente, conversando c"o'in o pes­
soal' d~ imprensa sobre o problema ·de combate à iD.flaçãO 
e e'xécuÇão de políticas- soCiais·compén'satórias, chamava aten­
ção·Para o fato de que o Presidente C~Stello Branco conseguiu 
fazer essas duas coisas: combateu a inflaçãO, mas, de alguma 
forma, evitou que o desemprego' abe'rto, sobretudO noS Es­
de baixa renda, fosse _elevado, com a criação--do BNH, ou 

seja, o programa habitacional e os programas de saneamentos, 
que são altamente empregadores de mão-de-obra, e mão-de­
obra não qualificada; com o ênfase que se deu á agricultura, 

-ou s-eja, permitindo fazer com que não somente se manti­
v~seiíl'parcelas importantes da-população no campo em ativi­
d~de: produtiva, eV:itándo as migrações- e o crescimento dos 
probleq:~as nas cidades que não estão preparadas para re-ceber, 
de _uma hora para outra, tanta gente. Então, o eStímulo à 
agricultura, outra atividade que minimizou os efeitõs do com­
bate à inflação, mas ·não menos importante, o apoio qu:e deu 
àquilo que chamaríamos hoje de preservação de pólos metaiM 
m,ecânicos, nucleados, por exemplo, na indústria automobi­
lfstiça. E_n_tão, houve o lançamento daquele carro ·teimoso, 
o "pé-de~boi" - não sei se V. Ex~ se recorda ---., que era 
popular, que tinha financiamento oficial, que manteve o em­
prego na indústria automobilística, indústriã essa que sofre 
muito aquilo que os economistas chamam de "efeitos para 
trás" e "efeitos para frente,., porque ela tem uma enorme 
_capacidade agregadora. Com isso, nianteve~Se um níVel de 
emprego razoavelmente elevado, para uma política ortodoxa, 



Julho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 18 6019 

até fígida cte combate à irlflaç~o; e sê lninimizou, -por esse 
caminho, o reflexo mais dramático do_ combate à inflação, 
que é a recessão e o_ _desemprego, sObretudo quando ·atinge 
aquelas pessoas que estão no riívél de 'subsiStênCia. Então, 
o trabalho do Presidente Castello _:B_:r:anco se fez merecedor 
do reconhecimento de toda _a comunidade brasileira. E, cada 
dia que passa, noto' que o reconhecimento de sua obra é 
maior, sobretudo se o situarmos·àQ.equadaritente no instante 
histórico em que ele viveu, potcjüe: 'sémPre para avaliarmos 
a conduta de alguém, é fundamentar cjue consigamos vê-lo 
inserido no instante em que os_ fatos ocorreram. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Na moldura do seu 
tempo. 

O Sr. Marco Maciel - A expressão é muito boa, na 
moldura do_ seu tempo._ Sem essa moldura é muito difícil julgar 
o Presidente, o Parlamentar, o Comandante. o Chefe Militar, 
o Escritor, enfini, fados, quem qtier que seja. É muito difícil. 
Se olharmos, como V. Ex• disse, se tentarmos situá~lo na 
moldura do seu tempo, vamos verificar que o seu trabalho 
foi realmente excepcíonf!,l, nos mais diferentes campos, não 
somente enquanto polítiCo, mas cOmO a_dministra:dor; não ~o­
mente enquanto pensador, mas tarilbém como alguém que 
conhecia, como poucos, a realidade brasileira; enfim, foi, real­
mente, um homem extráordinário~E lamentamos-muito, ain­
da hoje, que ele tenha morrido tão cedo, quando a sua pre­
sença tanto podia aju.dar ainda o desenvolvimento de todo 
um processo políticO _que ·estava em curso :em nosso. __ pa(s .. 
Ser qtie C.Oin o seu.- desaparecinlento o seu exemplo ficou, 
maiS inulto" mais irilpóitante, as vezes~ do que o _exemplo 
que ele deixou, inclusive dy austeridade, de correção_de_ con­
duta etc.,, .sei que tão ou mais Importante do que--o ·exemplo 
que ele. deixou seria certamehfe a SUa préseriça: a:aconselhiu, 
a orientar os· Caminhos que deveríamos perseguir. Por isso 
eu diria--que-quanâo se tomou conhecimento da su~ morte, 
pelo menos em Pernambuco - nessa ocasião_ eu já ~S-fava 
assumin,do a cadeira ,d.e Deputado Estadual -houve um con­
tristamento generalizado. Foí -algo espontâneo, não foí iridu­
zido, porque ele deixara em PernambUco e, creiQ,: em tÇ>do 
o País- estou dando a' mfnha visão de pernambucano, porque 
nessa ·ocasião estava yiréun.sçrito. ao terrHQrio do meu Estado 
-um sentimento muito grande de _tristeza com o seu· desapare­
ciment~, Não porque havia morrido um cidadão, um ex-chefe 
de Estado, mas alguém que fazia "falta, cuja ausência~ na:qu~le 
momento, faria falta 3ó País. Ainda hoje sentirilos-;-de alguma 
forma, essa- lacuna, esse vácuo que o seu desaparecimento 
provo~o~. POr _isso, quero cumprimentá-lo, como disse no 
início das minhas palavr~s, pela oportunidade desse discurso, 
por ter.feito aqui~ neSfe· iflODieU.to; mhà ·referênciã ·n'a· d~ta 
em que transcorre mais unl ano, o VigéSimo-quinto ano da 
sua mórté, e não poderíamos deixar de reverenciá-lo até como 
forriia ~e; quem sabe, revere_nciando~o refl~tir um pouco sobre 
o futuro. Ao lembrarmos a sua figura, quem sabe, talvez 
possamos_ extrair dali alguns ensinamentos__ que -possam se.r 
úteis- ao esclarecimento de questões dos nossos dias. _Muito 
obrigado. 

O ,SR. JARBAS PASSARINHO - Sou muito grato a 
V. Ex•, nobre Líder Marco Maciel, pelo aparte que me deu. 
· Eu fazia, ainda há pouco, um chiste a re_speito de um 

jargão nosso, de sempre que recebemos um aparte dizer que 
ele enriquece o noss_o_ disc_urso. 

No caso de V. Er,. não apenas enriqueceu, .c.omo pratica­
mente eu poderia terminar o meu discurso dizendo .assim: 

-era -o ·que eu gostaria de dizer, mas ]á o disse por· mim o 
Sr. Senador Marco Maciel no momento em que me aparteou 
e trouxe o seu testemunho de jovem estudante que antes 
de 1964 presidia o Diretório Central de Estudantes de Pernam­
buco. 

Eu dizia aqui, pouco antes de V. Ex~ nos dar a honra 
de estar presente, que o comando que o Presidente Castello 
Branco exerceu no IV Exército -de entãO deu-lhe u~a oportu­
nidade extraordinária de refletir sobre a sensibilidade social. 

Como sei eu disso? Sei porque tive oportunidade de ler 
cartas que ele trocava com um tenente-coronel, que- depo_iS 
passou- a ser seu assistente quando Castello Branco veio a 
ser Presidente da República. 

E ele mostrava nessas cartas, acredito que posso revelar 
agora, uma linguagem que pessoas daquela época~ voltadas 
para a direita, naturalmente acabariam_ acusando-o até de 
ser comunista. Ele chamava a atenção sobre o egoísmo brutal 
daquele capitalismo que se realizava no Nordeste br'asileiro, 
sobre como o empresariado brasileiro_fu.nCionava no _Nor­
deste. E ele achava, exatamente, que ali estava punctum do~ 
Iens da política brasileira_, 

Tanto que bem mais tarde- e eu estou fazendo a violên­
cia da minha cronologia, ora eu falo ainda como cadete, depois 
eu f3.lo como Govemãdor que fui, no tempO dele, cOnio Presi­
dente - eu levei-lhe uma espécie de queixa, como "Gover­
nador do Estado do Pará, de não termos,. no Pará e no Norte, 
o mesmo tipo de atendimento_ que ele estava mandando os 
seus- MiniStrOS- darem ao Nordeste. Ele me disse: ''você fói 
um dos meus bons alunos". Ali_ás,"ele me deu grau 9, porque 
não dava 10: num ato de comando. ·~Voçê_fQi Um'dos-meus 
bOns 'alúnoS e VOCê- aprendeu exatamente a àifereliÇa que exiSte 
entre o esforço priricipal e o esforço secundáriO: O esioi'Ço 
principal da minha estratégia ri.3.dorial política é o Nordeste, 
dão -é o Norte. No Nordeste é que eu tenho o problema 
mais grave no· momento. E eu me convenci e à dificuldade 
foi ter que explicar isso para os para:enses. Mas, de qualquer 
maneira, é· essa a: ·posiÇãó. ·· · 

'Essa colocaçãO que faz o nobre Senador Marco Maciel, 
o jovem estudante_que já revdava um talentQ invuíg'af 'para 
a_ sua geração --:-_e__ainda há poucO ele dizia que estava confi­
nado ao Estado de p~~-~ambuco no mo~en_to! C0-~0 Deputado 
Esfadual, mas é_ que Pernambuco era tão egoísta- que n-ão 
deixava que o resto do Brasil se beneficiasse da inteligêrida­
dele. 

E~sa posiÇão ·do Presidente eln _relação ao IV Exécito 
mostra a sua extraordinária sensibilidade social. Ele não defen­
dia, em nenhum momento, o chamado capitalismo selvagem, 
termo que, aliás, s~ ut_iliza aqui de u~a_maneira muito equivo­
cada. Capitalismo selvagem era o c.;apitalismo antes, evidente­
mente, das conquistas_ do _neocapitalismo; era o capitalismo 
que não tinha jornada de trabalho de 8 horas. Lembrem-se 
os me_us ilustres colegas que o Dia do_ Trabalho no mundo 
é 19 de maio, menos nos Estados Unidos da América do Norte. 
Por quê? Porque justamente em Chicago, nessa data, houve 
l!ffi3 chacina d.~ l~d.e_ranças _sindica.is que- disputayam_ com os 
patrões americanos daquela época a necessidade _de ter uma 
jornada de apenas 8 horas por dia. Tanto que os Estados 
Unidos comemoram o Dia do Tarbalho - parece-me - no 
mês de setembro, e ~ão no dia 19 de maio. 

O Presidente .Castello Branco era um homem extrema­
mente sensível a isso; era estudioSo, como eu disse ainda 
há pouco, era um artesão da sua atividade profissional, mas 
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também era extracurricular. Ele estudava as coisas fora do 
currículo militar e tinha uma predileção pela literatura. 

Dizem - eu ·nao~ sei Sê Seria irreverente - que {Juaiiâo 
ele chegou _à Presidência da República, e·o nasso ilustre colega, 
ex-Senador, agora Deputado Roberto Campos, ia despachar 
com ele e sentia que o despacho, naquele momento, não 
era muito oportUno, que o Presidente não estaria com dispo­
sição_ para ouvi-lo bem, que Roberto Campos começava reci­
tando a Oração a Nossa Senhora em grego; então, Castello 
se embevecia e fitava pronto -p-ãni-co"nOOtda-r com o seu Minis­
tro do Planejamento. Não sei se isso é folclore, se é verdade, 
ou não. o f3.t0 é q-ue esse homem tinha, na sua formação 
militar- e nós vamos ver adiante, e vou conjugar o mesmo 
verbo do Senador Marco Maciel, no momento e~ que falo 
na capacidade do estadista-, ele não fOi apenas uin General, 
ele não foi apenas o graitde tático da Força Expedicionáría 
Brasileira; ele iria se revelar o grande estadista, poiS que 
não ficou limitado ao currículo militar. Ele estuda-va ãs maté­
rias que a sua consciéncia chamava por estímulo da curiosidade 
em relação aos grandes problemas sociais do Brasil. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com muito prazer; 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, V. Ex~ sabe que em 1964 eu _era o _Vice-Líder político 
do PTB. Veio o Movimento e o nosso Presidente deixou o 
País. Eu, aqui em Brasília, fui levar-lhe o meu abraço no 
aeroporto, e continuei na oposição. O Presidente Humber.to 
de Alencar Castello BranCo pertence a uma tradicional e_llJ.U~to 
importante família piauens-e, cóm rãmificaÇõe.s em vários ESta­
dos - em Minas Gerais, rio Ceará, e em outros. Um dos 
últimoS titulares do Império, o Barão de Castello Bfanco, 
era portanto da família do Presidente. Muitos afirm~~ que 
S. Ex' nasceu no Piauí e_foi registrado _no Ceará, a pedido 
da senhora sua mãe, que era urna distintíssim·a senhora perten­
cente à ilustre família Alencar. Apensar disso, nunca tive 
oportunidade de procurar o nosso Preside:nte; nunca visitei 
S. Ex•. Quando o. Líd~er d.o~ PTB, o Deputado de saudosa 
memória, Doutel de Andrade, teve de viajar a Sallta Catarina, 
eu fiqueí respOndendo pela liderança trabalhista oposicionista. 
Registro que S. Ex• não cassou o meu manda.to ne.l"{l.su~pendeu 
os meus direitos políticos -e eu era o Vice::Líder_d_a._Qposição, 
eleito pelos meus Pares. De modo que quero? nesta oportu­
nidade, render as minhas homenagens à cultura, ao espírito 
brilhante desse grande brasileiro que foi Humberto de Alencar 
Castello Branco. Quando S. Ex~ remeteu o projeto de Consti­
tuição, eu estava- na Câmara e fui designado pata integrar 
a grande comissão. Na época, houve crític3: "'como urif Con­
gresso ordináriO iria vot~r_- Uma Con$tHJ.JiÇão?"" Ep_Jr_e_t3rit?, 
é preciso ter urnâ- Vísãõ ·da hiStória. Quando, nas guerras, 
os adversários derrotados passaram a ser escravos, houve um 
grande progresso, porque antes eles eram assassinados. Eu 
quero registrar, neste momento, ~o passe;> positivo, o <ivailço 
que nós devemos a esse ilustre home_m_ público quando ele 
teve a idéia de que o chamado ciclo revolucionáriO precisava­
ter fim e o País tinha necessidade de retomar os trilhos da 
legalida~e. Então ele enviou o projeto para que nós tiVéssemOs 
uma Carta Constitucional, fazendO eu a(Jui a distinção que 
alguns constituciOnalistas admitem entre Constituição e carta 
Constitucional. Passamos a ter, pelo menos, uma Carta Cons­
titucional, onde, no nosso País, nenhuma lei Ordinária pode 
sobrepor-se à Lei Maior. Essa preocupação de S._ E_x~. alta­
mente louvável, foi um grande passo no rumo do pleno Estado 

Democrático de Direito. Nesta hora, lamento a perda e a 
um homem equilibrado.' Apesar disso. tivemos 68, o Al-5, 
a Carta foi 1ilteiram~nte- superada e até o Vice-Presidente 
da República foi impedido.de assull'l:ir a Presidência. São os 
fatos. Se: V. Ex~ me perMite,- poi esses e outros motivoS 
é que, embora respeitando e levando em conta as circuns­
tâncias hístóriCa:S, nunca àpOiei e J~uTiàiS ãi:iói3rei- ne-m- gOlpes, 
nein revoluç_õ,es. VerificarriciS:, ·pela história da Revolução 
Francesa e a da Revo~ução Russa, que as revoluções, os gol­
pes, têm um desdobramento lamentável, em que alguns pas­
sam a destruir os próprios co_~p_anheiros. Aproveito esta opor­
tunidade para expressar a minha homenagem à cultura e ao 
espírito público do Presidente Ccistello Branco; ele foi um 
homem honrado, um homem culto, e se ele cometeu os seus 
erros - todos nós os cometemos -. foí um homem ~que 
mereceU um grande respeitO, e o seu maior feito foi ter concor­
rido para- apressar o ·retorno do_ País à legalidade. Receba, 
portanto, a solidariedade deste aparteante que também muito 
admira o espfrito público e a inteligência- de V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Recebo com muito 
or_gulho e com particular alegria as afirmativas de V. Ex\ 
porque é o testemunho de um homem de oposição àquele 
que chegou a um poder que era arbitrário. Lembro-me das 
vezes em ·que o Presidente Costa e SilVa nos dizia: "Jamais 
quero ter de novo este poder na mão". Foram dezenove dias, 
se--não me en:g-ano, e·m ·que o-comando revolucionário coman­
dou o País sem nenhuma lei. E ele se voltava para o Ministro 
Rademakes e para o brigadeiro, Que era conhecido vulgar­
mente como "Melo maluco", e lembrava que tinham sido 
donos do País, donos da vida dos outros durante dezenove 
dias. O Presidente Costa e Silva dizia o quanto isso lhe criara 
profundas preocupações, justamente Pelo-perigo do arbítrio. 

Quando V. Ex' fala sobre o General Castello Branco 
e dessa pendência entre o -ceará e o Piauí, é evidente que 
o Piauí aUmenta a sua fronteka~· o·'Ceará pOde- aumentar a 
sua, de maneira a dizer onde é que ele nasceu. O fato é 
qUe, no re-gi.Stto' m-nitar, ele fig"ura como Cearense. Ele tinha 
muito orgulho de ser Alenc;lr e de s~r- seu descendente; o 
orgulho até corajoso, porque José de Alencar, por seu turno, 
era filho de padre. Certa vez, José de Alencar, fazia um discur­
so muito contundente no Senado, quando Cotegipe; QUe não 
perdia opOrtunidade de fazer uma maldade, voltou-se para 
um colega de bancada e disse: "só porque o pai terri Coroa, 
ele pensa que é filho de rei". Naquele tempo, os padres usavam 
aquela tonsura- essa ~ra a expressão. Ele tinha muito orgu­
lhO de ser descendente de José de Alencar. 

Louvo_ em V. Ex~, nobre Senador Chagas Rodrigues -
e me permita que lhe diga que ·o faço- com admiração~ no 
ritom_ento- essa l~mbrança que acaba de fazer_ das ciVilizações 
que foram benéficaS ã:O mundo, mas partiram da escravidão 
dos seus guerreiros vencidos, daqueles que eles aprisiómlvam. 

Segundo Engels, que fez um belo trabalho sobre isso, 
aiUes- era preciso matar ;porque o Prisioneiro que- Viesse para 
a terra do conquistador seria apenas um peso morto, pois 
DãO era Càpai: de pfodlizir ·acima· daquilo que consumia. De 
início, a solução era livrar-se dos prisioneiros. Depois, não. 
Como ele produzia mais do que consumia, era vantagem tê-lo. 
Daí a civilização egípcia, a civilização greco-romana, que En­
gels tanto admira. Poucos marxistaS ·cotfl.o- os qüais conversei 
conhecem essa pasSagem. Vejo- que V. E~. um homem de 
formação realmente multifaCetã.da, nos traz essa alegria. 

Quanto· ao_ golpe, poderemos discutir depois, porque eu 
participei do Movimento de 64 com receio do golpe do partido 

·-~ 
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de V. Ex\ não do partido, mas do Presidente João Goulart. 
Naturalmente, nós nos encontraríamos na mesma trincheira 
no mesmo lado, embora em pqsições·partidárias difererifes.-' 

O Sr. Elcio Álva_res- Permite-me V. Ex' um ~parte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço com muito orgu-

lho o nobre Senador Elcio Álvar~s. _ , _ 

O Sr. Elcio Álvares - Há uin ~oqu~, ·até Cefto pàilio 
comovente, no discurso que '\}; Ex~ -está _realizando. A vida 
dos homens é, às vezes, muito ·~arénte de urna-:lelilbrança 
que represe~te, acima de tudo, um preito de homenagem 
à9u~I:s que Já se foram e que às vezes·até, na própria evolução 
htstonca dos fatos, têm as suas imagens distorcida_s, Quaildo 
a pessoa está vivendo, é contemporânea, o discurSQs_alta muito 
mais fácil, porque homenagear aqueles que estão presentes 
ou que eventualmente são detentores ou podem ser deten­
dores do poder, não constitui mérito ·nenhum. O grande mérito 
está exatamente' na homenagem que reverencia um homem 
já perdido no tempo - são vinte _e cinco anos dà inórte de 
Humberto de Alencar Castello Branco - r~Presetlta ãcima 
de tudo, eu diria, o testemunho ocular vivo da participação , 
de um dos Presidentes do _Regime Militar na vida deste País. 
A sua oratória, Senador Jarbas Passariilho, sempre é descon­
traída e brilhante. Talvez- quem sabe? ~ no seu __ discurso 
de hoje, os biógrafos sinceros de Humberto de Alencar Caste­
llo Branco possam buscar alguns aspectos ligados _ao- homem 
pelo que ele é, _e não apenas de grande estadista que teve 
participação na nossa vida. Qualquer registro que se faça em 
biografias, bonito é buscar o lado humano do cidadão, mostrar 
o seu. retrato de corpo inteiro, ()-piazer intelectual, <;~. leitura, 
os gestos que gratificam, até çertO ponto, como falou V. Ex~· 
o lado satírico, o lado irônico; isso é __ -_que formOseià-6 pensa: 
menta h~mano. HQje, o discurso de V. Ex• dá ~té _ensejo 
a uma vtagem de retomo a um tempo que já se foi. OuVi 
o nobre Líder Marco Maciel falar dos seus idos de estudante 
e, de repente, surpreendo-me também recordando meus tem­
pos de Presidente da Uniã.o Estadual de Estuda.ntes. -c eu 
ainda não estava na política, mas já tinha os meus momentos 
de e_ncanto na politica· estudantil-, quando írrompeu o Movi­
mento de 1964. Nessa época, eu participava dós congressos 
da UNE, com a participação de C3,rlos _Lacerda, com todo 
aquele bulício político que levava o Bra_Sil realmente a um 
~erd~deir? delírio, pelo encantamento da o.ratória daS grandes 
mtehgênc~as que fulguraram naquele período antes da Revolu­
ção. E~a o meu prazer ouvir, às vezes embevecido, aqueles 
que ~enam os gran~c.:s líderes nacionais. Quaitdo a Revolução 
surgm1 confesso que, na mirilia visão de estudante até certo 
ponto radical, achei que tudo tinha ~cabado. O 'estu_dante 
estava i~teiramente .marginalizado. Houve, logo em seguida, 
um m~Yirnento muito forte contra a UNE - eu participava 
da Umão Estadual de Estudantes. Tive áqu1Io--C6itfõ Uma 
o pelo Marechal Humberto de Alencar Castello àrãn_co. Aí 
surge, talvez, o grande fenômeno dessa mutação da v\da huma­
na. Comecei a coinpreend:r Os primeiros gestos "do Marechal, 
esse homem de formação mtldamente militar, até então desco­
nhecido para nós, civis e estudantes. O gtanâe renome, evi­
dentemente, do Marechal Caste llo Branco_ estava dentro dos 
mei<:>s militares, onde a s.ua indicação para a Presidência foí 
praticamente consens.ual, p_elo respeito que os militares devo­
tava:n ao.grande líder e_comandante. Comecei a perceber, 
memno atrtda, que realmente alguma coisa estava mudando 
no meu sentido de vida política. E, por um impuls.o, sobi'e 
o· qual até certo ponto me indago no _tempo, _ingressei na 

ARENA, que era exatamente o partido daqueles militares. 
_Eu, que era ~studante,. t~nha combatido, estava na UNE, 
d~ rep:nte ve~o-me participando da formação dos primeitós 
diretónos, assmando uma ficha da ARENA. Eu ainda não 
era político, mas tão-somente político estudantil. Disputei sob 
a legenda da ARENA a primeira eleição, achando muito inte­
ressante como, de repente, saímos de uma trincheira e entra­
mos em outra e começamos a compreender um movimento 
dentro desse enfoque. Na minha formação política· inícial­
mente, houve um peso muito grande dos gestos do Marechal 
Humberto de Ale?car Castelo Branco. Nunca o conhici pes­
soalmente; mas v1a nele um homem altamente dedicado à 
probidade; em todos os seus gestos, havia o cuidado de marcar 
a·-sua .~assagem pela honradez; até os seus gestos pessoais 
·e familiares eram todos marcados por um sentido de culto 
aos valor~s fundamentais da família. Comecei como Depu­
~~~?· nos Idos~': 1966 e, como candidato a Deputado Federal, 
Já tl?ha uma v1sao bem mais direta do sistema revolucionário. 
O ~tsc';lrso ~ue V. Ex• faz hoje não deixa de ser urna louvação 
m~~to mteh~ente à pessoa do PreSidente que iniciou o ciclo 
m1htar. Logicam_ente, o seu discurso comporta algumas colo­
caÇões. Porqu~ o Regime Militar, ·faço questão 'die diZer -
só o tempo vai permitir um- exame_ mais correto - teve altos 
e baixos; existiram grandes personalidades e figuras pífias; 
mas só o tempo nos dará esse __ fetiato -imensO. O- :r\.{arechaJ 
Humberto de Alencar Castello Bi'anco iniciou realmente -
eu diria - um Ciclo que precisa ser examinado mais tarde 
pe~a J:listória, sem pai~ões -~--~essentimentos, porque muita 
cr:nsa Importante foi feita neste- Btasil em virtude do influxo 
desses.militares que assumiram o comando do oo-verrio. Colo-

. ... --. . . . ~ co aqui o que estou _sentmdo. sem qualquer receiO de ouvir 
amanh_ã críticas sObre o meu pensamento democrático. Sem­
pr~ co~~essei publicani.ente: fui u-m.âos gov'erriadOré:s do Regi­
me Militar. Quando cheguei ao Governo tinha' 39 anos -
era praticamente um menino cheio de entu'siasino. Meu Esta­
do, o Espírito Santo,_ era o último Estado da FederaçãO. Sem 
~ualquer ~en;éritO ao Senador Chagas Rodrigues, estávamos 
a_t~ás do Pta~I ~m tudo: em arrecadação etc. repito, d EspíritO 
S~n!o era o ultlmq_J?stado da Federação. E hoje te'nho obriga­
ça.o, como ~Senador d~ .Repúbli~1~ de! .Proclamar Um ,fá tO: cj_ue 
é mescond1vel: o "Espmto Santo e hoJe um dos Estados mais 
fortaleddos da Federação graças- áó sistema miliÚn; e· a· todOs 
os seus PresidenteS, começando pelo' Marechal Humberto de 
Alencar Castello Brarico, que previu exatamente o grande 
desenvolvimento econômico do meu Estado. Há então esse 
lado positi~o .. La~ento·não ter para dar, no rdeu dis~urso, 
uma -contnbmção de ordem pessoal, como V. Ex~ o tem, 
p~orqu:~ a·minha admiração não está em razão dos meus conhe­
·cimentos I?essoais,. mas dos fatos do meu_ tempo qu-e coligi 
na memóna, na mmha evoluç_ão_pblítica. V. Ex~ é o orador 
apropriad.? par_a fa~er esse discurso. E por quê? POrqUe V. 
E~~. tambem fOI u~ ·dos ~o:nens_ q~e participaram dO' regím"e 
nnl~tar - sempre alardeiO 1sso - e é talvez um doS políticos 
mats cultos do nosso· tempo, co1p uma oratória admirável. 
V. EX' tem um condão extraordinário. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO.- Obrigado. 

O ~r. Elcio Alvares -Em qualquer assunto·que 3.borde 
_por mais ~ri~o e insípido que seja, V. Ex• consegue coloca; 
~sua esterra ~mensa de valores cultu(ais, que considero muito 
unportante, JUntamente com a sua formação humanística. V. 
Ex• faz .hoje o disc_urso que o primeiro Presidente do sistema 
revoluciOnário merecia: mll discurso que coloca os homens 
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como pessoas humanas e não como elementos que terão parti­
cipado da História apenas como os "Presidentes do Regime 
Militar". Tive oportunidade de dizer que convivi, de perto, 
com um desses Presidentes: o General Ernesto GeiseL Quan­
do vejo algumas críticas à figUra desse Presidente inteiramente 
olímpico no pedestal, recordo-me das primeiras palavras que 
ele me dirigiu quando assumi o Goyerno do Estado do Espírito 
Santo. Ele chamou-me c disse: "Governador, não permito, 
de maneira nenhuma, qualquer transgressão ao direito da 
pessoa humana. Tem de haver respeito ao homem e ao cida­
dão. Tive alguns episódios graves no Espírito-Santo, quando, 
inclusive, algumas autoridades despreparadas tentaram, em 
nome da Revolução, praticar atos, como a tortura, por exem­
plo, que não eram compatíveis com a minha formação demo­
crática de estudante que ingressava no regime militar. "Isso 
me marcou muito. O Presidente Ernesto Geisel também foi 
uma figura extraordinária no sistema militar, com sua visão, 
-profundamente religíosa,luterano que era, não permitindo, 
de forma alguma, que a criatura humana não tivesse o respeito 
não só moral, mas também físico. Humberto de AlencarCaste­
llo Branco foi o primeiro de um ciclo. E hoje V. Ex~ realiza 
esse discurso que registra os 25 anos de sua morte. Somente 
V. Ex~, tomo a dizer, sem nenhum demérito aos meus Colegas 
desta Casa, teria grande autoridade para situá-lo com justeza 
dentro dessa moldura imensa da História. V. Ex~ viveu dentro 
das lides militares, assim como dentro das lides políticas. Seu 
dis_curso de hoje representa não um registrO formal, mas, 
conforme falei há pouco, a crônica descontraída da vida de 
um homem que precisa ser melhor explicada na História dO 
Brasil. Lamento que paixões polfticas ainda tão acesas, algu­
mas até respeitáVeis, pen'nit3m que, nesse imenso caleidos­
cópiO da História, a imagem de Castello Branco padeça, de 
vez em quando, de alguma perturbação de ótica, em razão 
exatamente desses sentimentos que são tão naturais no ho­
mem. Receba, portanto, Senador Jarbas Passarinho, os meus 
cumprimentos e, além de tudo, a confissão do prazer imenso 
de ouvi-lo na manhã de hoje, com o brilhantismo de sempre. 
V. Ex~ encanta a todos quando fala principalmente num tema 
que sei que lhe agrada ao intelecto e ao coração. V< Ex' 
está falando de uma pessoa que, dentro de seu sentimento 
de homem público_notável, deve ter um patamar privilegiado. 
Assim sendo, quero cumprimentá-lo e_ também dizer hoje, 
com a autoridade de um Senador do Espírito Santo, que o 
meu Estado deveu muito ao regime militar, ·prinCip-almente 
ao regime militar que foi iniciado por Humberto Alencar Cas­
tello Branco e que tiilha, acima de tudo, a visão permanente 
do retorno ao regime democrático. Se desvios houve, não 
competiu evidentemente, ao seu saber, a sua postura de esta­
dista, foi decorrência natural dos acontecimentos~ Portanto, 
neste momento, associo-me a esta homenagem, que é a de 
todos os homens d_e bem do Brasil que realmente têm amor 
a nossa terra, que cultivam o_ patriotismo. Folgo muito em 
saber que competiu a V. Ex•, com o seu posicionamento sem­
pre íntegro na análise dos fatos, o papel de ser porta-voz, 
na manhã de hoje, do registro da vida de um homem notável, 
que se chamou Humberto de Alencar Castello Branco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito grato, Senador 
Elcio Alvares. 

Eu gostaria de fazer alguns comentáriOs, depois de ouvi-lo 
com tanta~satisfação e tanto gozo estético "ci:>ino sempre ocorre 
quando V. Ex• fala. Por isso gosto tanto da tribuna paria· 
mentar. Tive meus momentos de tribuna de mitingueiro _:... 
Clube da Aeronáutica, Clube Militar -, mas nesta Casa, 

vim· a admirar a tribuna parlamentar, porqu_e aqui as paixões, 
que não devem ser condenadas, já chegam na nossa idade, 
na média etária que senta_ aqui nestas cadeiras, um pouco 
arrefecidas e proporcionam Uma ãnálise mais justa daquilo 
que outrora se considerava absolutamente reprovável. 

V. EX" falou numa expressão muito bonita, a do caleidos­
cópio de personalidades brasileiras, em que se deveria inserir 
a de Castello Branco que, volta e meia, é um pouco empanado. 

Instantaneamente, isso me fez lembrar de Chanford, pou­
co antes de caminhar para· a guilhotina, nessa revolução fran­
cesa que, como o Senador Chagas Rodrigues acabou de mos­
trar, levou ao seu oposto. Ele disse: "De duas coisas aos 
homens não escaparão jamais: das rugas do tempo quando 
envelhecem, e das injúrias dos seus semelhantes, sempre". 

Então, devemos· particípar desse conceito. convencidos 
de que nãO podemos ter unanimidade. 

V. Exa, ao falar sobre a probidade do homem percebeu 
bem que o meu desejo era de falar sobre a figura humana 
de Humberto de Alencar Castello Branco e não apenas sobre 
aquele qúe, por esta ou por aquela razão, violou o seu princípio 
de legalismo e participou de uma revolução. 

V. EX" falou na indiscutível probidade daquele homem. 
Um historiador disse que o Brasil já começou mal com o 
seu 29 Governador~Geral, porque tinha um parente, que lhe 
criava grandes problemas. O próprio Presidente Castello 
Branco teve um irmão. 

Fui -procUrado, ainda no Pará, por esse irmão, choca­
díssimo com a atitude do Pr~idente Castello Branco. Anté 
hoje não Sei, pelo respeito que tenho ao Presidente, se deveria 
dizer não saber se o gesto dele foi correto- ou não. Mas todos 
sabemos do episódio, quando esse irmão do Presidente Caste­
llo Branco, que era da área da Fazenda, permitiu-se receber 
O presente de um automóVel. Foi imediatamente demitido 
e devolvido o automóvel. 

De maneira que eu não chegaria· a ie_ssa· cOnfusão tão 
malévola de que, para escolher um Presidente da República, 
devemos chamar, primeiro, um homem que não tenha irmãos, 
não tenha parentes, para poder ficar livre de fatos superve­
nientes. 

Aínda com relação à figura pessOal do Presiden~e C~~tello 
Branco, nós, oficiais, dizíamos qUe ele era teimoso .. 

Um dia, alguém teve a coragem de dizer para ele: "Coro­
nel, o senhor teima demais". Ao que ele respondeu: "Teimoso 
é quem teima comigo". 

- Antes de prosseguir, gostaria de chegar ao episódiõ da 
espada de ouro, que mereceu um _ _dos_· mais belos poemas 
de .. Manuel Bandeira em relação ao Gene r;!! Lott, .Daí o _':õ.e~~ 
terro" do Presidente Castello Branco, um genera_l daquela 
qualidade, para receber um comando menor, foi proposital. 

O General Lott é outra figura que também tinha seus 
prós e contras, não há dúvida _nenhu_ma. É um erro _enorme 

__ g~ qualquer romancista querer fazer um maniqueísmo: seu 
personagem deve ser todo bom QU tQ_do mal. N~o e~i:;;te is:;;o. 
Lembremo-nos do_ conto de Machado de Assis sobre_~ igreja 
do diabo: os homens, quando estão vestidos de seda, têm 
franjas de algodão; quando estãO vestidos de algodão, têin 
franja de seda. É preciso não caracterizar esse tipo de mani­
quefsmo, que é completamente errôneo. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO~ Ouço o nobre Senador 
Arnir Lando, que me deu a honra de deixar a Presidência 
da Casa, para participar desta tertúlia nossa da sexta-feira. 
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O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
V. Ex~ presta uma homenagem merecida àquele que foi Hum­
berto de Alencar Castello Branco. Também fui colhido pela 
Revolução no ardor da juventude. Não tenho qualquer arre­
pendimento disso, porque. a juventude, sobretudo, é um mo­
mento importante na vida de qualquer cidadão. É um mo­
mento em que o homem sente o mundos pulsar dentro do 
peito e pensa que tem a histõfia úà.iiião. Lembro-me de 
um poema de Gua-rini,- aiiíâa em 1500, na Itália, q-Ue dizia: 
"La prinlavera giovelltu dell'anno". E _"a primaVera serido 
a juventude do ano, a juventude é a pririlave~a da vida:•. 
É exatamente nesse ponto de uma vivênCia estudantil que 
não recebi a Revolução pacifici\merite. Lutei até- a última 
hora, no momento das "Diretas", pelo restabelecimento da 
ordem democrática plena. No inído da Revolução ingressei 
no IBRA- Instítiitó-Brasileiro de Reforma Agrária-, oride 
o breviário- de cada dia era o Estatuto da Terra. Li, reli, 
debrucei-me sobre a interpretação, sobre a motivação polític3, 
e uma da peças que mais me impressionou sobre reforma 
agrária-foi e-xatamente a e"xp-osiça.o de motivos que encami­
nhou o projeto de- lei ao ·congresso NacíáriaL ·Trata-se de 
um documento que mostra a· ·pureza de propósitos', a visãO 
realista do Brasil rural. Até hoje, nobre Senador eu a tenho 
citado e repetido da tribuna do Senado, porque é atualíssima 
aquela exposição de motivoS pelos conceitos ali expedidos. 
Em razão disso, passe) a rever inclusive a figura do Presidente 
Castello Branco. Um homem, na sua dimensão histórica, deve 
ser julgado por seu·s feitos e, sobretudo, como homem público, 
pela sua dimensão política- e social. A obra social de Castello 
Brarico, não s6 rio Estatuto da Terra, mas no sistema preViden­
ciário - e poderíamos pCnsar em tantas outras inovações 
por·ele introduzidas·-, merece, no mínimo, um respeito, 
porque o caráter ilibado de S. Ex~ mostrou -c:fue os valores 
éticoS e mOiafifa serviÇo do be:m público podem ser efide-rites 
e o foram à saciedade. Era um homem, sobretudo, incorrup­
tíVel. Não se tem notícia de um deslize na conduta dos negócios 
públicos e, sobretudo, com o poder discriciOnáriO que detinha, 
seria muito fácil praticar iiregU.laridades. Mas este é o ponto 
alto de castello Branco: além do seu reconhecimento como _ 
homem de grandes recursos intelectuais, mas é, sobretudo, 
no- campo da ética que ele continua a ser- um·-exeiírplo que 
merece ser seguido. E neste ponto que eu gostaria de deixar 
gravado nos Anais desta Casa: o meu reconhecimento a_um 
homem que realmente fazia da política uma ação Virfuosa 
voltada para o bem comum -e nisso Castello Branco é irre­
preensível. Por isso, creio que esta homenagem que-V.-EX' 
está prestando é justíssima, porque ·a memória dos homens 
públicos precisa s_er reverenciada, ao menos para abalizar pa­
drões e limites_ a serem respeitados. 

O SR. ~JARBAS PASSARINHO- Muito grato, Senador 
Am.ir Lando pelo testemunho de V. Ex~ e pelo julgamento. 
Especialmente porque, um pouco antes, a colocação do Sena­
dor Elcio Álvares também foi semelhante. Estudante, como 
V. Ex•, também não Via Com bons olhos o Movimento Militar 
de 64. Movimento Militar, r1ão! Movimento Cívico.:.Militar, 
porque foram para -as itias as mulheres, e a Igreja Católica, 
em sua grande maioria, aliáS, participou -da-qtiele Movi_me!J.tO. 

V. Ex~ citou um verso de um poeta italiano. E eu, agora, 
olhando os dois, Senador Elcio Álv.ares e V. E~,_recordo.:-me 
da maldade de um escritor idoso que escreveu sobre a juven­
tude esta frase: "Ajuventilde é umJpaJ_que passa com o 
tempo". (Risos) 

Então, o que verifico aqui é que os dois juvens de 64, 
nO tempo de hoje, já mOstrarani. claramente qUe aquele julga­
mento prelimhiãi" foi um julgamento temerário. No mínimo 
temerário! 

Quando Castello Branco fundou a Arena -fez questão 
de fundar a Arena e o MDB -foi buscar pessoas confiáveis. 
Tive, Por ex"emplo, o testemunho do então Deputado Athiê 
Curi que disse_: "Eu não tinha nada que ir para o MDB. 
Fui-a pedido do General Castello Branco; o Presidente me 
pediu para eu ir- pa:ra lá, chamou um General que já estava 
na reser":a e pediu que presidisse o 1{DB". Por_quê? Porque 
desejava exatamente institucionalizar a Revolução do ponto 
de vista democrático-partidário. Ele queria os dois partidos, 
Ele acreditava no bipartidarismo. 

E a própria Arena, como surgiu, que nome, por que 
veio? Aliança Renovadora NacionaL O que ele queria era 
uma aliança daquela grande massa de opinião pública favorá­
vel ·ao Movimento de 64. Qu-e fásSe- aliança; renovadora e 
não imobilista, e nacion·al para fugir das caracterizações pecu­
liares aos Estados. 

Essa é uma posição interessante de reconhecer, como 
eu já tive oportunidade de, em coriversa Com o· Senador Amir 
Lando, salientar quanto me irnpi"essiOriOri o EstatUtO da Terra. 
Se tiVéssemos nós tidO seqiiêri.Cia, na República, hoje teríamos 
uma fa-ce fundiária do Brasil completamente diferente. Não 
teríamOs provavelmente os problemas que temos hoje, gravís­
simOs, principalniiúJ.te nO meu Estado, inclusfve, se tiv.éssénios 
adotado os principieis do Estatuto da Terra, porque ele levaria, 
ii:J.eVitavelmente, ao desmembramento dos grandes latifúndios 
improdutivos, pela taxação progressiva de impostos e obrigaria 
a-tima-Cofrfda para a-produtívidãde, para fugir, exatamente, 
da perda da propriedade rural. 

Então, esse foi o homem_que trou)(e, como disse, do 
NOfdeste e qUe- marcou tanto a sensibilidade_ do problema 
social, e um homem que se revelou um político. Subitamente, 
aquele -homem que foi a Vida- inteira um militar, que, como 
eu disse, faZia pregação na Escola do Estado Maior contra 
o militar que fazia parte de política chega à Presidência da 
República- e eu, aqui, ainda recolhi esse testemunho, quan­
do cheguei ao meu primeiro-mandato. Ele-telefonaV~f para 
Deputado:_- "Deputado, quem está falando, aqui, é o Presi­
dente Castello Branco e eu gostaria ... " e era interrompido, 
ao mesmo tempO, pOrqUe o Deputado pensava que era um 
trOte:-E, às vezes, er3--m-ãíS"dO qUe irrevim~iite, era grosseii"O~ 
O Deputado dizia: "Ó, "Tam-anco'' -era o apelido que 
gostavam de dar para ele, devido a ·sua fisionomia- "Você 
pensa que eu estou aqui patà receber esse tipo de trote?" 
Depois; fic"ava sabendo a verdade, porque o Ajudante de 
Ordem telefonava. E dizia: - "Deputado, ainda há pouco, 
o Presidente falava-lhe; o número do nosso telefone é tal, 
no Palácio do Planalto, e o Presidente dirigiu-se a V. Ex• 
e: pa!ece _que não foi corripreen~ido". 

Agora, imagineni o conStiangimento-do D~putado, em 
seguida, para ligar para o Presidente da República: "QuerO 
falar com o Presidente Castello". Que ele ligava- Deputados 
pá"raenses me contaram, eu governava o Estado do Pãrá -
para cada um nas comissões_ que tinham Relatores, ligava 
para o Relator, faiía- Uni- apelo ... Ele procurava convencê-lo 
--e ele tinha uma capacidade de_ persuasão muito grande 
---=-- mas não_ p_rocura'!"a violentar. 
- De nlõdO QUe essa paSsagem da figurã elo" Presidente-, 
como disse o meu querido_ Senador Elcio Álvares, eu procuro 
tt;ã.z:er maiS os episódios humanos do que propriamente fixar, 
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aqui, uma biografia do tipo relat6rio; esses ·episódios devem 
ficar marcando a posição de um homem que, também, teve 
e sofreu as suas injustiças. - _ __ _ __ ._ 

Lembro-me dele chamando-me aqui- eu tinha sido mui­
to bem-sucedido no Governo· do Estado do Pará e a-té; modes­
tamente, devo dizer que qualquer coisa que· ei.i fizesse no 
Pará aparecia, Porque, desgraçadaffie-nte,-o Pará; reaimCnte, 
tinha sofrido dois efeitos desastrosos: um meteorológico e 
outro político; uiná. seca ·se-guida de uma· enchente brutal e 
um governador que, depois do Movimento de 64, vitoriOso, 
voltou-se para· cá, para o Rio de Janeiro ou para Brasília, 
tentando ficar nurri lugar e, lá, só sossegou em Nliho _c;l_e __ 1_964, 
quando fui Governador. 

Então, o· Estado estava â matroca. De .m.aneira que eu 
não estou _írtCidin_dQ_na_quela velha brincadeira que eu faço, 
dizendo que no Brasil só não se queixou do seu antecessor 
o Thomé de Souza porque todos, realmente, disseram: "Es..;;a 
é a herança que recebi . ._. ~·, e começa por aí. 

Mas ele me chamou aqui. Estava, exatamente, ainda na~ 
quela fase em que Carlos Lacerda pretendia, em nome da 
chamada "Unha dura", fazer a chamada "revolução dentro 
da revolução". Estava em Bangu, no Rio de Janeiro, espe­
rando que a Vila Militar se rev_oltasse, e o Presidente chamou 
a mim, do Norte, e a Ney Braga, do Paraná, _QnQ_~ ambos 
tínhamos tido grande êxito eleitorãi ria riO-ssa sUc_essão. ús 
nossos candidatos tinham sido eleitos com- gi"ande margem 
e, ao mesmo tempo, tinham sido eleitos contra o processo 
revolucionário: no RiO de Janeiro, Negrão de Lima; em Minas 
Gerais, Israel Pinheiro. - · 

Isto, então, foi_ a demonstração que Castelo fez: chamar~ 
me para ir à televisão - foi a pfirileira Vez em que falei 
numa emissora de televisão, no Rio de Janeiro, 50 minutos 
seguidos. Abriram-me a televisão para fazer ó antídoto à pre­
gação de Carlos Lacerda e o argumento dele, d_e_ Castelo, 
para nós, para mim ·e para Ney Braga, era o seguirite: "A 
ReVolução não foi vencida no Rio e nem foi vencida em Minas 
Gerais porqUe vencidos foram os Srs, Carlos- Lacerda e Maga­
lhães Pinto, tanto que, erri- nome da Resolução, vocês trouxe~ 
ram duas vitórias estrondosas para o resultado eleitoral fiilãl''. 
Essa era a posiçãO- dele e, aí, mais tarde, fui procurado_por 
colegas no Rió de Janeiro, no Hotel Serrador, e, lá, em nome 
da "linha dura", eles queriam, de qualquer maneira, que o 
Presidente Castelo não __ desse posse aos dois governadores 
eleitos: no Rio e em Minas Gerais. -

Eu fui ao Presidente Castelo porque, embora não pen~ 
sasse dessa maneira, vi- qü_e não havia maís uma linha de 
comuriicação porque intermediava-se à linha o General Geisel 
que não aceitava levar essa mensagem ao Presidente Castelo 
Hranco. Então, pedi audiência e o General Geisel me propor~ 
cionou. Fui" e disse: - "Presidente, eu não participo desse 
ponto de vista, mas sinto~me-na obrigação de lhe trazer_ o 
que colegas meus, Cororiéis-da ativa, me trouxeram. Díssera"m 
que se o senhor não der posse a esses dois_ governadores 
que eles põem a tropa na rua e o senhor é o Chefe". Ele 
voltou~se para mim, dentro da sua faceta irônica, e disse-me: 
-"Você sabe por que eu sou favor_áveLà_posse desses dois 
governadores eleitos,_ embora pela Oposição~~-· Repo!ldi: 
"Imagino!" Ele disse: "Não, você não imagina bem; sou favo­
rável pela mesma razão que -sou favoráve_l à posse daquele 
major que você inventou rio Pará!" Essa era a poSiçãO- dele, 
quer dizer: foi eleito, toma posse! Portanto, es-se homem, 
hoje reverenciado, depois de 1/4 de século, precisa ter esSã.s 
passagens, no meu entender reabilitadas e, oxalá, possa acon-

teter o que o- Senador Elcio Álvares disse, que este discurso 
possa ajudar historiadores - que são hiStoriádores, e- não 

~ historicidª-s_- a btiS:Ç_arem fazer a biografia correta _de um 
homem:- - - -

Ouço O nobre Senador Ney Maranhão antes de concluir, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Jarbas Passarinho, V. 
Ex~ está prestando uma holnenagem, revere~-::iando o nome 

_ c:Ie um estadista. Quem fala neste momento, ~part~ando V. 
Ex•, é um homem que foi injustiçado pela Revolução. Naquela 
éi:)Cica, eu estava do outro lado, e V. E~ sabe que cassaram 
o. meu mandato, suspenderam os meus_ _direitos__ políticos e 
me fizeram responder a três IPM. Mas, no fim de oito anos, 
Senador Jarbas Pa_ssa_riqbo- é como c:;ligo. que a justiça tarda, 
mas não falha. A revolução me enviou um documento, um 
diploma, que guardo com orgulho, depois de investigar a mi~ 
nha vida pública e particular duranie_Oito anos. Eu não poderia 
deixar de trazer o meu testemunho em relação ao Presidente 
Castelo Branco. Eu não o· conhecia, mas tinha um amigo, 
que considerava como um segundo pai, o Marechal Cordeiro 
de Farias -que V. Ex• muito bem conhece_-:--- que era uma 
pessoa da inteira confiança e ligada ao Marechal Castelo Bran~ 
co. De acordo com o que conversávamos, eu tinha a convi­
ça_ç_ão._de que _quando houve a Revolução, no entender do 
Marechal Castello .Branço, a-normalidade democrdtica devia 
voltar o mais rápido possível, interrompida que foi dentro 
de_ um processo. que respeito, mas ao qual eu me opunha. 
V. Ex~ citou a sensibilidade do Marechal Castelo Branco para 
o _social, e o exemplo dessa sensibilidade foi _o_ Estatuto da 
Terra, que. se tivesse tido continuidade, teria feítO com __ qtie 
o problema social maiS difícil que o nosso País enfrenta -
a nossa reforma agrária- f_osse reduzidc_:>. Mesmo assim, esta~ 
mos vivendo sob um outro prisma, graças à visão de estadista 
do Marechal Castelo Bran~co. Portanto, Senador Jarbas Passa­
itnbo, mesmo sendo adversário da Revolução, não posso dei­
xar de prestar esta homenagem a um homem a quem o Brasil 
e os historia9ores irão fazer justiça; a um homem que assumiu 
a Presidência da República numa situação delicada, mas que 
viSava, acima de tudo, ao bem~estar do BrasiL 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Muito grato, Senador 
Ney Maranhão. Gostei muito do aparte de V. Ex~, exatamente 
por ter sido atingido pelas injustiças que são inevitáveis ãS 
revoluções. Como salientava ainda há pouco-o nosso- agora 
Presidente -Chagas Rodrigues, pude testemUnhar algumas. 
Foram intrigas políticas e devo dizer, com a maior Sinceridade, 
que, em grande parte, isso decorreu de ações de políticos 
civis que levavam aos militares - às vezes nos cotnáildos 
militares, de onde eram enviadas ao SNI, que o General Gol~ 
bery havia criado -informações que nem sempre foram--as 
verdadeiras; serviam mais a algumas questões de _ord_em mes­
quinha, pessoal. Isso, enti~etanto, leva-me a crer _que, mesmo 
riO--conjunto dessas açõeS, talvez a _m~ioria hão tenha sido 
susceptível de receber uma reparação, como V. Ex• o foi. 

_ AgraQeço~lhe_ o testemunho. V. Exa é um __ homem~ dt:_ 
COragem -sempre foi -, um homem de fé. Não vou dizer 
irmão camarada, porque eu estaria plagiando Roberto Carlos 
V_~'segl!ramente nOS dá um teS!_f?munho, eu quero-comple­
tá-lo em uma questão que foi levantada antes pelo Senador 
Marco Maciel, pelo Senador Elcio e agora por V. Ex~ Trata-se 
- eu diria até --da avidez que o Presidente Castelo tinha 
de retornar à plenitude democrática. -

-Qua-ndo ele me chamou, em outubro de 19_65, se não 
me engano, houve um fato muito interessante. É bom que 
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não esteja presente o sempre presente Senador Jutahy Maga~ 
lhães, porque ficaria um pouco choca.Q.o com o que vou dizer. 
O Presidente levou-me até o se~ gabinete, aos seus aposentos 
privados, pegou um papel de memorando e escreveu "'31 de 
janeiro- de 1966". Disse-me, então: "Esta é __ a __ data_ em que 
deixarei o Governo". Respondi que não era_ possível, que 
o seu mandato havia sido prorrogado. Então, retrucou_ele: 
"Jurei defender o ato instituciOnal, e não a_ prorrogação do 
meu mandato". Perguntei dentro daquele municípiO de discu­
tir Com ele, de teimar- se já era umà·de'cisão ou se permitia 
ponderações. Ele diss~:_ "Está com o ~e.nadpr Krieger á a~Il)i­
nistração .desse problema, mas isso foi feito ~c_ontraa minha 
vont_ade".-Parece-me que foi de um voto, se não me engano, 
a diferença dessa questãO. Logo depois,_ escreveu quatro no­
mes para a su_cessão civil. Eram quatro militares, pela ordem: 
Cordeiro de Farias, Juracy Magalhães, General Mamede e 
Costa-e Silva. ~erguntei, iinprudentemente- os_ jOVens que 
estão na -idade de 40 anos coniete~ m~it~s iiTipYUdêricias --. 
se, para a sucessão, não poderia ser um ciVil. Respondeu-me: 
"Gostaria ·que foSSe, queria que· fosse, mas aiilda não_ pode 
ser nessa passagem. Ainda há que haver a consoliçlst_ção do 
processo revoluciooá_rio". -Alertei-o de que_ os dois pririteiros 
nomes seriam uma contradição para ele, e ele quis saber por 
quê. Eu, que também gostava de fazer minhas ft:ases, disse: 
"Eles não_são aceitáveis;- chamo eni. meu socorro Humberto 
de Alencar Castelo Brànco". Réspondell-me:; ·,~NãO -e-rlt~ndf 
a piada". Disse-lhe, então: "Não, não é pi3.da, Presidente. 
O se-nhor nos lecionava na es-cola do Estado M_aior das Força~ 
Armadas que um militar deve ter dedicação exçluslva e -te_m_po 
integral para a atividade militar. Em que pese a profunda 
admiração intelectual que nutro, quer pelo Marechal Cordeiro 
de Faria, quer pelo General Juracy Magalhães,_ ambos fizeram 
carreira política ora na caserna, ora na vida civil". _C_ordeiro 
já havia sido Governador de Pernambuco; já q ~~vitt sido 
também no Rio G~:ande do Sul. O GeneralJuracyerao_h_omem 
do Nordeste, ex-Governador da Bahia. Lembrei-lhe ql,!:e_ nos 
havia salientado que um ofiCial devia ser oficial a vida inteira 
ou políticO ·a Vida inteira, e que, por isso, fizera aprovar uma 
lei pela qual eu lhe dava os parabéns, em parte. Ele pergunM 
tou~me: "Qual é? Respondi-lhe que era a lei que determina 
que um militar que se candidata a uma atividade eleit_gr~l. 
contra o diploma de eleição, é obrigado a passar para a-reserva. 
Disse-lhe também que era o que aconteceria çomi,go, ·uma 
vez que eu me·considerava, àquela altura, já contaminado 
politicamente para voltar para uma atividade militar, que- eu 
não tinha mais neutralidade nem isenção para voltar ao Estado 
Maior com um General - fui assistente de quatro - para 
um aconselhamento isento. Perguntou-me por que-lhe havia 

. dado os parabéns, apenas parciamente, pela lei. Disse~ lhe 
que era parcial porque o eleito ia obrigatoriamente para a 
reserva, mas que o derrotado havia sido poupado. O que 
não se elege, C? ·que é derrotado não ia para a reserva, voltaria 
ao quartel impregnado de ressentimentoS~ Ele- consentiu, di­
zendo ·que era· preciso rever esse ~specto. E perguntOU: "E 
os outros dois nomes?" Fiz, eritâo, uma referência afetuosa 
ao General Mamede, que havia Sido uffi-d6S ineli_$·_-melhores 
amigos, dizendo: "Se fosse para escolher o melhÇ>r amigo 
que tenho hoje na patente de Geri_eral do Exército seria o 
o General Mamede, mas _ele é totalmente aveSso 11 _isso." 
Disse-lhe que, quanto ao General Costa e Silv:i, sObray~-Ihe __ 
adrenalina. Ele calou e não disse mais nada. 

Essa e ta a posição de um homem com o qual não ti v e 
grande intimidade, mas tive várias oportunidades, como seu 
comandado, de reconhecer o lado humanp, a faceta que estou 

procurando trazer para a honra de ser assistído aqui por alguns 
dos queridos Senadores. . . _ 

Sobre Castelo, do ponto de vista do porquê se ter tornado 
revolucionário, quero dizer que ele era Chefe do Estado Maior 
do Exército Brasilejro, altamente respeitado._ No dia 28 ou 
19 de_ mãrço, recebi, no Pará, a instrução de Estado M.~jo_r_, 
uma beleza de instrução. É toda baseada ~UJ,u;n princípio que 
os jUristas deveriam considerar. :Qizia o segUinte: as ForÇas 
Armadas não são jariízarp_s,_ não_s_ão guarda pretoriana; são 
sUbordinadas ao Presidente d~ República, qUe, por sua vez, 
é subordinado à Constituição. Se o Pr_esidente da R~pública 
aeSciúDPre a Cons_tituJção, aS Forças Armãd~_s -~ão Poâe~ 
s_er g~ardas pre_torianas, porque automaticamente elas têm 
o direito de fiCa{ com a Constítuiçâo, Esse foi o ponto de 
vista dele. E a partir o inomento qUe se pasSou a ·saber, no 
Brasil inteiro, que Castelo estava com .a Revoluçã~1_ est~ cres­
ceU-extrãordin.ariamente. E Co~plementou-se esse c;rescimen­
to quando se soube. que o Presidente. Dutra t~m'bém partiçi:-_ 
pava - outro legalista que se_ tinha oposto à Revoluç;lo_ de 
30, e que dizia: "Se--está n_o livrinho, eu faço". O liv~_inho 
era a Constituiç'ão. _ . . _ ·- . 

São vultOs qúe eu pOsso, üõ encerramento de-ste discurso_, 
que já vai longo, Sr. Presidente, pela generosidade da Presi­
c:;iênci~ e pelos apartes com que me honraram, dizer que me 
pennitem terminar exatamen~e no ponto que, hoje, parece­
me, é consensual o Presidente Castelo Branco mOdernizou 
cite PãíS. CTeve a coragem -&e "fazer a priffieira: grande 'mOderni­
zação brasileira. E oxalá nós possamos fazer uma segunda! 

M~ito o_~rigado, Si". Presidente, Sfs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) ·· 

Durante o discurso do Sr. Jarbas_ Passarinhp, o 
Sr. Amin Lando, deixa a cadeira da presidência~ que 
é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues. 

DUrante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Yr:-·cfzãiãS Rodrigues deixa a Cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Meira Filho, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Mesa anuncia 
a palavra do Senador Marcq Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL --: PE. Pronuncia o se, 
guinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
hoje, nesta sessão m-atutina, registrar um fato que para mim 
tem i.iiria- ·en.Otrhe significaçãO. Diria não apenas para mim, 
para o País. Quero falar sobre o encaminhamento que o Se­
nhor Presidente fez ontem, atravéS do Sr. Ministro da Econo­
mia, o Embaixador Marcílio Marques Moreira, dO seu projeto 
du chamado ajuste fiScal. 9 _projeto, cbrilo sabem V. Ex~, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi êiitregue, na tarae-cre -on­
tem, à Comissão Especial criada na Câmara dos Deputados 
inc-umbida de examinar a questão da reforma tributária e a 
revisão do papel do Estado e o nível de sua ins.er,ção na econo~ _ 
mia, Essa Comissão, que é presiaida pelo Deputado José 
Dutra, do Amazonas; e tem como Relator-Geral o Deputado 
Benito Gama, está já há algum tempo, n·a Cãm·ará· d-Õs Depu­
tados~ debruçada no tratamento dessa queStão. E ·agora o 
PreSídente entendeu de oferecer, além de outras contribuições-. 

_ qu~ já teve oportunidade de enviar ao Congresso no ano 
pasSado, novos subsídios, de sorte a que a referida Comissão 

· possa produzir um-trabalho à altura das exigências do nosso 
PaíS. --

Não quero aqui, Sr. Presidente, me demorar em conside­
rações, mas gostaria de lembrar que o ~rasil, a semana passa~ 
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da, encerrou seu contencioso financeiro iritáriâCiOiiãl. Cum­
primos a negociação com os chamados bancos privados, ocor­
rida em Nova Iorque, negociação que envolveu apro-xima­
damente 50_ _bilhões de dólares do nosso débito no exterior. 
Anteriormente já tínhamos fechado entendimento com o_ de~ 
nominado Clubede Paris, que reUne as entidades oficiaiS e 
os governos de países credores, e antes já tínhamos também, 
exitosamente, feChado_ um acordo com o Fundo Monetário 
Internacional, o f3mígeracto FMI, do qual'-inclusive, o Brasil 
é um dos sócios. Então;-com O fechãmentO -do últimó--ãCõrdo 
em Nova Iorque, na semana passada, encerramos o nosso 
- como _eu disse - contencioSo eXteino, renegocíaffiOS ___ a 
nossa dívida em condições que chamaria não exc-epcionais~ 
mas dentro das condições possíveis, o que nos dará uril alívio 
grande para a s9lução dos nossos probJemas internoS:. 

Agora urge, Sr. Presidente, que cravemos-os nossos olhos 
nessa questão interna e- na remoção- desse giande entrave 
à derrubada da inflação, que· e O déficit plíõlico. Se reformas 
jà conseguimOs fazer Com relãção--ao papel do Es_t;tdo, outras 
muitas aiilda precisam ser executadas para que-tenhamos um 
Estado hígido, um Estado exato, um Estado_ que não seja 
gigantesco; que iriiba a iniciativa prívada e que gere, em face 
do seu enorme déficit público, difiCuldades a que o País retome 
o seu processo de crescimento. E é isso õ QUe busca o Governo 
agora;· através do projeto __ qu~ o Presidente Çq(!or enÇamíilhou 
ao Congresso Nacional, como forma de f~zer com que o País 
retome o seu processo de crescimento-, ·e o faça de forma 
sustentada. 

Resolvida- friso - ã questão externa, vamoS-reSolver 
a questão interna .. E a questão interna não é- me-nor- do que 
a questão externa. 

Aliás, ontem, numa entrevista do negocfa:dor d3 dívida 
externa brasileira, Dr. Pedro Malan, que é um economista 
de nomeada, com larga experiência inclusive em institu-ições 
finance"íi"as internacioi:taiS, ~ek~ dizia-, com muita propriedãde: 

uo aco-rdo da dívida externa não-é suficiente para 
o Brasil voltar a atrair investimen-tos para o setor-produ~ 
tivo em larga escala. Os investidores es_trangeiros ainda 
estão cautelosos e guardam uma grande dúvida sobre_ 
a economia brasileira. Como o Governo -vai c-OriSegUir 
superar as dificuldades de financiãniento dO-setor públi­
co?" 

Ora- poderíamos responder-, para conseguír superar 
essas dificuldades será fundamental fazer aquilo que chama­
mos de ajuste fiscal. 

O Presidente tem consciência de que o_combate à inflação 
está sendo feito de forma obstinada até, com uma· política 
monetária severa, que vem sendo objeto, "inclusive, de muitas­
críticaS, sobretudo porque as altas taxas de juros, de alguma 
forma, reduzem a atividade econômica. Mas o Presidente sabe 
que só com política rnonetáría não se coMbate a inflação. 
Que o combate à inflação passa por um corijtintO de ineàidas, 
dentre as quais se inclui uma política de rendas -e t3mbérfi 
uma política fiscal. Pensar que só com a coluna da política­
monetária se resol_yerá a questão inflacionária será certani.ente 
fazer com que se perpetue a inflação em tax:as incompatíveis 
com a retomada do crescimento. 

Para ·que consigamos de fato jugular a inflação, pó-la 
sob controle - insisto-=- é fundamental que, ao lado da 
política monetária, tenhamos uma política fiscal adequada, 
capaz, portanto, de fazer com que se retome o processo de 
crescimento. --

Sr. Presidente, hoje, desejo chamar a aten_ção para· a 
importânCiã-do ajuste fiscal, pedindo a colaboração do_ Con­
gresso, para ·que possamos, o mais rapidamente possível, dis­
cuti~lo e votá-lo. Como aS leis tributárias se caracterizam pelo 
princípio-da anualidade, também chamado princípio da ante~ 
rioridade, é fundamental que essas medidas sejam discutidas 
e votadas antes-de 31 de dezembro deste ano, posto que 
no calendário gtegorianp, paSsado 31 de dezembro, estaremos 
ini_cia-!td() um_n~vo an_<? C:· conseqüentemente, se a}gu111: projeto 
rtão for votado até <fâata referida, certamente _essa lei não 
po_derá entrar em vigor no próXiriio -ano:- É fundamental que 
nos concentre-mo·s, agora, na queStãO do ajuste IisC3.1. 

- -Sei que o probleina brasileiro não--é- só a qués-tão do 
ajuste-fiScal. Sei-que temos prOblemaS Com relação ao-apriino~ 

_ rament<? das instituiçóes políticas brasileiras. Sei que _ _predsa~ 
mos, ainda e com determinação, adotar muitas providênciãs 
no campo da modernízação da economia. Sei que se impõe 
adotarmos muitas prOvidências a fim de reduzir desigualdades 
sociaiS, inclusive inVestindo maciçamente em setores básicos, 
dentre os quaiS go-staria-de" destacar a educação. Sei cjue rrili.lta 
coisa preciSa ser feita. - - -

Mas, evidentemente, se me perguntassem qual seria o 
ponto mais irripoftante para- qUe. a partir daí, pudéssemos 
começar a transformar econômica -e-SoCialmente o País, eU 
não hesitaria em afirmar que 'isso passa; neCessai-iameilte, 
pelO ajuste Iiscal. 

- - Sr. Presidente, veriho fazer. hOje, nes_ta manhã, urii ã}:>elo 
ao-congresso Nacional, que se iriitia-pela Câmara dos Depu­
tados, que é hoje a Casa qUe está discutirido o ajuste fiScal, 
posto que é ela a instituiçãO depositária- de medidas que o 
Presidente submeteu ao seu discemiriten-to,-ou seja, um coÍl­
junto de emendas constitucioriãiS, leis complementares e leis 
ordinárias que sintetizam o que"-nóS;--de forma genérica, Cha-· 
tnámos- ajuste fiscal. -- - -

Ajuste fiscal não é só _reforma tributária; é muitO iitãis 
do que isso. Lógico que há um corijimtO de medidas no campo 
tributário, inclusive medidas voltadas a estabelecer a justiça 
fiscal. voltadas a ampliar a cidadania fiscar-.:_ poderíamos 
assim dizer- fazendo com que todos paguem. Porque, como 
diz o Presidente Fernando_ Collor _de- Mello, na proporção 
em que todos paguem todos pagam menos. Mas o ajuste fisCãl, 
fiiSO, não é- S6 reforma tributária; é um oonjU:rito de outras 
medidas que significam- também o emagrecinü!Dto 4o Estado, 
cortando as suas gorduras, adiposidades, fazendo com que 
a coluna das de_spesas se reduza ao mesmo tempo em que 
se busque ampliar a c.oluna das receitas, de _sorte_ ~ que o 
Estado recupere a sua capacidade de poupar e, re_cuperada 
a sua capacidade de poupar, possa voltar a investir. 

Se olharmos o ciclo de desenvolvimento brasileiro dos 
últimos 60 anos, de 1930 para cá, acho que nao CoD.vém recua:l­
mais para _trás, mas se_pe_garmos de 1930 para cá; vamos_ 
verificar que os grandes surtos de crescimento ito Brasil se 
basearam em dois tipos de poupança: ou poupanças decor~ 
rentes de investimentos externos; agora éXtrern:amente escas~ 
sos, em face da recessão por que passa o mundo, em face 

- -de outros mercados que agora começam a disputar com o 
mercado brasileiro a recepção de capitais eXternos; sabemos 

_ _9':1.~- C?~ ~urtos do desenvolvimento _brasileiro sempre se apoia~ 
raro ou nos investimentos exte-riiõs, repito, ou nã. poupança 
interna. 

Ora, neste momento, o Estado perdeu a sua capacidade 
_de poupar, pelo contrário, o Estado está sendo, de algu01a 
~orma pela Sua incapa-cidade de poupar. também um fator . 
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de desestabilização das poupanças privadas. Porque ele, para 
superar seus problemas de caixa, está de alguma maneira 
buscando extrair uma parte da poupança privada para superar 
as suas dificuldades de caixa. Então, ele está sendo um instru­
mento de agravamento do quadro da formação da poupança 
brasileira. 

Não nos rest_a o_utro caminho para voltar a crescer, senão 
criarmos cOndições para que o Estado recupere a sua capaci­
dade de poupar que passe pelo ajuste fiscal. 

OUtro caminho seria suicida: o caminho da emissão, do 
qual muitos governos se valeram. Porque, aí, não temos·cresci­
mento, desenvolvimento, temos inchação. Crescer com infla­
ção, crescer emitindo, é inchar e não se desenvolver. Temos 
que falar claro. 

O Presidente Fernando Collor de Mello optou pelo cami­
nho correto: c_rescer de forma sustentada significa Crescer sem 
inflação. Daí a impoitância do ajuste fiscal. -- -

Sr.- Presidentê, vou mais além. Como-- eu diZiã, ajuste 
fiScal, repito, mais uma vez, não é só reforina tributária é 
também modernizaçãõ do papel do Estado. O GáVerno pro­
põe uma série de outras medidas ao lado dessas questões 
tributárias e estritamente fiscaiS, que voltam a fazer com que 
o Estado readquira a sua saúde, ou seja, s~ Iivr~ __ d_~sse grande 
cancro da inflação, eliminando o déficit público. São medidas, 
como, por exemplo, a reforma da Previdência Sod_al, uma 
redução do papel do Estado, de suas despesas e, sobretudo, 
de algumas despesas não indispensáveis ao exato cumprimento 
do seu papel. Tudo isso são medidas que passam pelo Con­
gresso Nacional. 

São projetos, por exemplo, como aqueleqúe se volta 
para a concessão dos serviços públicos, para: qUe o Estado 
saia do território que deve se_r da_ jniGiativa privada e não 
gaste em setores que não são basicamente seus .. É. aquele, 
por exemplo, que diz respeito a limite de gastos com pessoal 
por parte da União, dos Estados, e dos Municípios e do Dis­
trito Federal, que é a regulamentação do art. 169 da COnsti­
tuição, que foi objeto de um projeto aprovado pela Câmara 
dos Deputados, de iniciativa da Deputada Rita Camata, e 
que recebeu parecer do Deputado José_Serra e_ _que, hoje, 
há qua:se um ano, está aguardando a deliberação do Senado 
Federal. 

Ji, por exemplo, o projeto que diz respeito -à ref~rma 
do sistema portuário, modernizando-o, recuperando-o, de sor­
te a dar mais competitividade às nossas relações com o exte­
rior. 

Não posso deixar de mencion_ar a reforma da Pr~vidência, 
melherando..a em_seu d~sempcnho., fazendo.,-a-ffiallqigil~ crian­
do condições para que possa melhorar a assistência que presta 
aos segurados, etc. 

Por isso gostaria de salientar, de chamar a atenção para 
a importância desse conjunto de providências que estão sinteti­
zadas em duas palavras: ajuste fiscal. 

Ontem, à "noitê, o Presidente da República, depois de 
entregue a sua proposta, como eu disse aqui, por intermédio 
do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílio 
Marques Moreira, à Câmara dos Deputados, Sua Excelência, 
através de uma cadeia de rádio e televisão, fez Um -pronuncia­
mento à Nação que achei extremamente didático, claro, preci­
so, sobre o tema. Sr. Presiâ~nte, eu gostaria, até para que 
isso enriquecesse os Anais da Casa, que ·ele constasse dos 
nossos trabalhos da sessão de hoje. ,Não vou comentar todo 
o discurso do Presidente. 

Gostaria apenas de salientar alguns pontos que me pare­
cem mais significativos. Disse o Presidente. 

«O Brasil precisa e vai voltar a crescer. Nos últ}mos 
anos, nossas estrada~ se deterioraram, a escolapública 
perdeu a sua qualidade, o ensiÍlo piotou nas universi­
dades, ciência e tecnologia não tiveram as verbas de 
que necessitam, ·os programas de energia, de irrigação 
e de telecomunicações perderam impulso, os hospitais 
entraram em estado pré-caótico". 

Todo mundo concorda com isso. Isso não precisa ser 
dito, porque é uma realidasde que estamos verifi~ndo com 
nossos próprios olhos sem retinas intermediárias. E o Presi­
dente pergunta: ''Qual a causa de todos ess~s males? 

"O Estado, a União perdeu sua capacidade de 
investir, isto é, o dinheiro que- arrecada não foi sufi­
ciente para cumprir Com Stiãs Obrigações. É preciso, 
pottartto, recuperar essa capacidade, aumentando as 
poupanças públicas e privadas, e buscar atrair o capital 
eXterno, que vai ajudar a retomar o desenvolvimento. 
Com o ajuste de tod~s as suas dívidas com os credores 
externos. o Brasil recuperou crédito junto à êotnuni­
dade financeira interriacion:al. E aSSim, desde que te-

-nhamos nossas contas internas eqUilibradas, o que será 
possível com a reforma fiscal, e fortaleçamos a segu­
rança das regras estáveis ha eConomia, [aremos com 
que a poupança privada, daqui e de fora, volte a ter 
estímulos para investir no País." 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como _é impor­
tante o ajuste fiscal. Evidenteintmte - coStumo _dil:er que 
o óbvio é aquilo que não se faz - tudo isso é o óbvio. Se 
falarmos com qualquer Parlamentar, quer vinculado ao Go­
verno, quer vinculado à Oposição, ele dirá que o ajuste fiscal 
é necessário. Alguns até vão além, entre os quais eu me inscre­
vo. Já ouvi, inclusive, manifestaÇões de representantes do 
PT que defendem também que devemos peilsat hútna-·pulítica 
de rendas. Concordo com isso íntegralm-ellte. É_ne_çessário 
acabar com as desigualdades em _nosso País e pensar seria­
mente numa política de rendas. É certo que uma política 
de rendas é uma coisa que tem que ser feita a longo prazo, 
e não a curto. prazo, e sobretudo no momento recessivo em 
que vivemos. Concordo que é necessário írmos além do ajuste 
fisCãl e discutirmos uma política de re-ndas em nosso País. 
Mas todos concordarão que, sem Umã modificação efll nossos 
tributos, sem alteraçâo no pe·rlil das despesas do Estado, não 
é--póSSíverra-zer com que o País elimine a inflação, post~ 
quê:""'hâo será possível eliminar o déficit público: enquanto 
0- -áélicít -pUbliCO -rern.anes-cer~--a- itiflação- aí-estará:- --E não-é 
pOSsível crescimento consistente e articulado com_a inflação. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de, neste fim de manhã, 
fazer um apelo a todo o Congresso Nacional, porque isto 
não é questão do governo, mas é questão do interesse do 
País. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Senador 
Ney Maranhão, ilustre Lídei: do PRN e Vice-Líder do Governo 
nesta Ca:sa. · 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Marco António Maciel, 
como Líder do Governo, V. Ex~ está trazendo, nesta manhã, 
um assunto que considero da maior importância para o desen­
volvimento deste Pais. O Presidente Fernando Collor, como 
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estadista, captou a exigência da sociedade. O projeto de ajuste 
fiscal, que V. Ex• está sintetizando muito bem em seu pronunM 
ciamento, vai dar condições a que o País volte ã negociar 
com a comunidade financeira internacional, de que está divor­
ciado há dez anos, e retome o seu desenvolvimento, principal­
mente nesta década, em que existe e tem que existir a competi­
tividade, mas também entendimento entre as nações deste. 
planeta. Miilha preoCupaçâo com esse Projefõ- é que, com 
ele, a responsabilid-ade vai cair diretamente sobre o Congresso 
Nacional, como V. Ex• tão bem chama a atenção. Conforme 
o Presidente chamou atenção no seupronunciamento, o pro­
jeto busca o -equihbrio entre a receita e a despesa, mas princi~ 
palmente a justiça, no sentido de que todos paguem os impos­
tos. V. Ex~, Líder do Governo, coino nós que fazemos parte 
desse Governo, conhecemos os dados estatísticos; ·quando ti­
vemos ocasião de conversar com a Ministra Zélia, o Ministro 
Marci1io e os responsáveis pela área fiscal deste País. Sabemos, 
então, que, só no Estado de São Paulo- que não digo sone­
gue, mas que tem dificuldade de pagar os impostos--:-o percen:­
tual de sonegação é de 75%. ISso_siginifica quase duas vezes 
o Orçamento deste País. No mês passado, este Senador, por 
força de expressão. chamou a atenção do País para urna situa­
ção de que poucos falam e somente intra muros. Inclusive, 
veio em meu socorro o Presidente da Federação das Indústrias 
de São Paulo. Eu quis dizer então, Senador Marco Maciel, 
que a sociedade está exigindo justiça _fiscal, isto é, que todos 
paguem por aquelas que não podem pagar. Congratul()~Jlle 
com V. Ex~ e com o Presidente Fernando Collor. Tenho certe­
za absoluta de que este COngresso, que é feito de homens 
que querem ver o bt:m do País e que tém um sexto sentido 
para ouvir as reivindicações populares, irá fazer o ajuste fiscal, 
p-ara que haja equilíbrio SOCial c ecOnóriiiC6 -paiã o desenvol­
vimentO do nosso País. Parabenizo V. Exa 

O SR. MARCO~MACfEL- Nobre Senador Ney Mara~ 
nhão, agradeço o-aparte com que me honrou V. Ex", ao corro­
borar as afirmações que aqui estou fazend~· sobre a importân­
cia- eu diria até mais - sobre a transcendência da questão 
fiscal brasileira, que, aliás, é algo que diz respeito nâo somente 
ao Brasil, mas à maioría--dos países do mundo hoje. 

A grande potência ini.indial, que são os Estados Unidos, 
país líder no mundo, também tem problemas fiscais müito 
graves_~ hOje se dep*ra, ülClusive, com o çléficif extrema­
mente elevado, mas, corno se trata de uma grande nação, 
com uma moeda forte e padrão para o mundo, de alguma 
forma, ela consegue financiar esse déficit <ixpprtando, assim, 
os seus problemas e agravando a condição dds chamados países 
'em desenvolvimento ... 

Eii diZíi"Cfue·a-criSfdiS-êiil-dO EStãdó é llmàCdSe rilliridi31 
Quase todos os Estados hoje vivem de agudas crises fiscais; 
E os poucos_ que conseguiram debelá-la ou controlá~la tiveram 
resultados muito siginificativos e conseguitãril voltar a áescer 
a taxas relativamente altas. Não vejo pbt que o País não 
possa enve-redar por esse -caminho. Faço questão de frisar 
que isso não deve ser uma questão partidári"a ou de posiciona­
mento político, mas é uma questão do interesse do País. Acre­
dito que a Opm.iÇão, a-quele segmeritõ -que diverge do Governo 
- isto é da própria natureza do processo democrático-­
não divergirá do País. Ela quer que estas questões sejam 
enfrentadas e resolvidas. _O seu apoio a um projeto desse 
tipo não é um apoio ao Governo: é apoio à solução de um 
problema nacional. Vou mais além. o que 'O Presidente man­
dou foi um conjunto_ de propostas e, traduzindo, eu diria 
até que foi urD conjunto de sugestões. O Presidente quer 

que essa matéria seja discutida e que se encontre o caminho. 
Sua Excelência apontou o seu caminho. Hoje ouvi críticas 
ao projeto e _já- as·esperava·, porque -sei (Jw! -140 milhões de 
olhos vêeffi melhor do .que dois olhos_, por mais avisados e 
melhor orientados que sejam esses estudos feitos pela Presi­
dência da República. A crítica é mi.tural e - quem sabe? 
- até desejáVel. Se esse proJeto- do Presidente tem falhas, 
vamos corrigi-laS. se "ele, aqui ou acolá, precisa ser mudado, 
modifiquemos, mas ~~tfP6demos deixar de nos manifestar 
sobre esta questão. Devemos decidir, discutindo e votando 
um projeto que represente solução da questão fiscal brasileira, 
rio- seu sentido macro e da questão tributária no seu sentido 
menor. É lógico que essas questões não podem ser resolvidas 
todas este ano. Concordo e até vou mais além. Acho que 
aquela parte que for de mais difícil assil!lilação aqui pelo 
Congresso, até pela sua complexidade, pode ser objeto, quem 
sabe, das discussões por ocasião da revisão constitucional, 
quando inclusive a matéria poderá voltar à discussão, com 
quormil--menoselevaqo,_ mais reduzido, um;. yez que, pelo 
art: 3" dos Atos das DisposiÇões Tra-nsitórias da Constituição 
de 1988, a revisão constitucional far-se-á a partir de 5 de 
OUtubro do próximo ano, no sistema unicameral, com maioria 
absoluta e não com os 3/5, como agora estão previstOs pàra 
que se exercite o Chamado poder de- emenda da Constituição, 
o chamado poder constituinte derivado. 

Não podemos deixar de expressar a nossa opiniãó"-SObTe 
esse assunto, não podemos deixar de deliberar _sobre essa 
queStãõ. Digo- sempre Que a pior posição em pOlítica (não 
tomar posição. O Congresso não pode deixar de deliberar 
sobre_ essa matéria, porque isso interessa- não estou exage­
rando- não somente à retomada do processo de crescimento 
mas à própria estabilidade da democracia, porque a demo­
cracia pressupõe também um mínimo' de justiça Social, Um 
mínimo de regras básicas para a bOa convivência social. 

Nobre Senador Ney Maranhão, eu gostaria de fazer uma 
explicitação do aparte que V. Ex• teve oportunidadede afere~ 
cer ao meu discurso, na parte em que V. Ex~ chamou a atenção 
para como são poucos os que pagam os tributos. O Presidente 
Fernando Collor ontem, no seu pronunciamento, louvado em 
dados do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
apresentou dois dados, que aqui vou repetir, por achá-los 
extremamente oportunos à nossa discussão. Disse o Presi­
dente: 

''Dos 61 milhões de brasileiros que formam nossa 
população economicamente ativa, istO é, dos 61 mi­
lhões que efetivamente trabalham, apenas 7 milhÕes 

. contribuem para o imposto de renda de pessoa física". 

_ Como cresceu hoje_ a cham~d_a economia informal, que 
siginificã também ine-xistênCia de cidadania fiscal. · 

· "No caso das empresas, essa relação é ainda mais 
dramática: mais De 2 milhões são contribuintes do im­
posto de renda de pessoa jurídica, mas apenas 55 mil 
respondem por 80% da receita t?tal". 

Isso significa que as desigualdades fiscais são tarnbéi:n 
gritantes. Parece que o peso recai sobre um número relativa­
mente reduzido de pessoas. Volto, portanto, àquela frase que 
o._Presidente Fernando Collor cunhou, que, de alguma forma, 
é correta. ''Quando todos pagam, todos pagam menos". 

O seu projeto de reforma fiscal tem, a meu ver, alguns 
objetivos muito bOJ!,S. ~~meiro, porque todos paguem para 
que todos paguem menos. Em segundo lugar, quer ·acabar 
com a sonegação e, dentro da sonegação, há a elisão fi~cal, 
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que é outra forma também de sonegar louvando-se nas imper-
feições da lei. _ _ . , ...... __ . 

O Presidente Fernando Collot;__ q~er, t_ãtn!J~rn-·dessónerar 
de impostos mais pesados a atividade produtiva para Premiar 
quem trabalha, porque ainda são altos os impostos que gravam 
a chamada atividade_ produtiva. E é outro objetivo do seu 
projeto. O Presidente Femandq _ Col19r também quer fazer 
melhorar a justiça fiséal, ou seja; permitindo corrigir distor­
ções, inclusive reduzindo os impostos sobre o tra.Qalhador, 
sobre o assalariado. Enfim, esses_ objetivos todos são metas 
que considero extremánente important~s e ·que·:·acredito, in­
dependem do Governo~ pois deviam se_r uma conduta perma­
nente do País com rel11ção a seus concidadãos. . , 

Daf por que, Sr. Presidente, sem querer me alongar, 
gostaria de solicitar à Mesa que o discurso do Presidente Fer­
nando Collor, ontem pronunciado em cadeia de rádi_o e televi­
são, constasse dos nosso~ Anais, porque é uma bússola a 
balizar os debates sobre o assunto.. 

Longe eu de pensar que se trata de uma peça acabada. 
Antes penso que é um documento para reflexão, um instru­
mento de trabalho, um texto para debate. O próprio Presi­
dente Collor, ao encaminhar esse conjunto de medidas ao 
Congresso Nacional, expressos no discurso. que fez ontem 
em cadeia de rádio e televisão a que me referi, até deseja 
que essa proposta seja aprim'orada. melhorada. Creió ser esse 
o sentimento de todo o País. _ ·~ _ _ 

Agora, o que não devemos fazer, Sr. Presidente, é deixar 
de deliberar sobre a questão. Sei que estamos, como a impren­
sa diz, cem um a_n_o eleitoral, ma.s podemos compatibilizar 
a exigência da campanha das eleições municipais com o· cum­
primento dos deveres inadiáveís, imp-ostergãveis da nossa 
atuação parlamentar. Dentre eles, avulta, pela sua impor­
tância, pela sua significação e pela sua repercussão social, 
a questão do ajUste fiscal. 

Concluo, Sr. Presidente, sem querer me alongarem i:OriSí.: 
derações, repetindo algo que o Presidente Collor disse ontem. 

"Com a ajuda de todos - uma vez votado esse 
ajuste fisCal--:-, daremos um sim ao desenVOlvimento, 
a salários melhores, daremos Um sirit ao--e_i)i)Jiego. · 

A palavra de ordem é portantó; á retomada do 
desenvolvimento com juStiçã-social. 

O Brasil, minha gente, tem que contili_uar avan­
çando e de forma mais rápida, para que os problemas 
econômicos e sociais de milhões de brasileiros sejam 
amenizados. · · _ ·-·_· ·. 

A disposição do GovérnQ, coinO _todos sabeiil! __ é_ 
de continuar _trabalhando, e trabalhando muito. 

Vamos acabar com os entraves burocráticos, va­
mo-nos modernizar, porque você, Cidadão brasileiro, 
tem o direito a ser bem mais atendido pelo Estado. 

A reforma fiscal é um instrumento decisivo para 
que isso aconteça. 

Deus haverá de nos ajudar nesta tarefa!" 

Portanto, Sr. Presidente, concluo o meu discurso, solici­
tando que seja publicado, nos Anais da Casa, o discurso a 
que ora acabo de fazer menção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE o SR. 
MARCO MACIEL EMSEU DISCURSO. 

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA SOBRE A PROPOSTA DE REFORMA . FISCAL ..... . 

Brasília, 16 de janeiro de 1992 
Minha gente, 
Semana passada trouxe a vocês a ótima noffcia- do fecha­

mento do acordo da dívida com os bancos. credores, um aconte­
cimento-- da maior lfripoitância, que nos ajudará a retomar 
o crescimento econômico tão necessáriO para a melhoria das 
condições de vida de todos os brasileiros. 

Volto para falar de um assunto vital para nosso fUturo: 
a proposta de reforma físcal que o Governo eStá- enViando 
ao COngresso~ _ _ 

Antes de_ mais nada, quero dizer que a refomia val sigrii­
ficar muito pãra O Senhor, para a Senhora, contribUinte, que 
paga -impostos e· exige ver esses impostos traduzidos em mais 
e melhores serviços públiCOs, nas áreas da educação, da saúde, 
da segurança, do_ transporte, da moradia. 

A reforma fiscarcoróa tódo um prOcesso de mOdernização 
bia'siferra, quedem-co-m-o -bases, o· programa-de privatização, 
a liberalização de nossa econOmia, a recuperação das reservas 
cambiais, a atenÇãO- ·com_- as ·c.ri;:~.nças·, os CIAC, a- reforma 
do Estado. 

Esses processo significa, aCima-de tudo, um basta à reces­
são. 

O Brasil precisa e vai voltar a cres_cer. 
Nos últimos MóS, nossas estrad~ se detç.riqram, a escola 

pública perdeu a sua .qUalid3de, o en·sino.piorou-nàs uDivefsl~ 
dades; ciêit_cia e tecnologia nãO tiveram as verbas de que neces­
sitam, os programas de energia, de irrigação e de telecomu­
nicações perderam o impulso, os hospitais entraram em estado 
pré-caótico. 

Qual a causa de todos esses males, minha gente? 
A resposta é clara:_o EstadO, a União perdeu ·a Capacidade 

de investir, isto é, o dinheiro que arrecada não foi suficiente 
para cumprir com suas obrigações. 

É preciso, portanto, recuperar essa capacidade, aumen­
tando as poupanças pública e privada, e buscar atrair o capital 
externo, que vai ajudar a retomar o desenvolvimento. 

CQlii O ajuste de_ todas as Suas -dívidas com~_OS credores 
externos, o Brasil recuperou o crédito junto â cOmunidade 
financeira intern3éiónal, e assim, desde que tenhamos as nos­
sas contas internáS~ equilibradas - o que será possível com 
a reforma fiscal - e fortaleçamos a segurança das regras 
esfáVeis na economia, fareinos Com que a poupança privada, 
daqui e de fora, volte a ter estímulos para investir no País. 

· . á equilíbrio d:is contas públicas, combinado com a racio­
nalização das desp~sas, fará cOm que o Estado gaste menos 
do_ que arrecada, tendO assíin capacidade de investir" essa dif~­
r~nÇa- entre o que arrecadou e o que vai gastar -os superá­
vits, em infra-estrutura, na área social, em benefício da popu­
lação brasileira 
- Posso a:ssegura::r; que o Brasil, dentro de um espaço muito 

curto de tempo, voltará a crescer, saindo da recessão, gerando 
~qti~za e emprego, e, principalmente, saldando a imensa dívi­
da social que peTdura há séculos. 

Minha gente, 
Mas como será a reforma fiscal? 
Como ela vai afetar o seu dia-a-dia? . 

- Hoje, temos no Brasil uma eStrutura tributária muito 
complicada e injusta, como nUi:nerO execessivo d_e impostos, 
o que favorece os que sonegam e especulam, e pune os que 
produzem e trabalham. 

Vamos mudar is_so e fazer com que a cidadania seja re_spei-
tada:· · · · - · · · · · · ·' 
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A essência do problema é simples: só uns poucos pagam, 
e pagam impostos demais. 

Alguns dados mostram claramente esse problema: 
-dos 61 milhões de brasileiros que formam nossa popu­

lação economicamente ativa, isto é dos 61 milhões que efetiva­
mente trabalham, apenas sete milhões contribuem para o im-
posto de renda pessoa física. -- - -

-No caso das empresas, essa relação é ainda mais dramá­
tica: mais de dois milhões são contribuintes do imposto de 
renda da pessoa jurídica, mas apenas 55 mil respondem por 
80% da receita total. 

Minha gente, 
Com a reforma, vamos criar uma situação em que todos 

pagam para que cada um de nós pague menos. 
Quero explicar cada um dos objetivos da reforma, para 

que o senhor e a senhora compreendam os benefícios que 
ela trará para nosso dia-a-dia. São eles os. nossos objetivos 
com a reforma fiSCal: 

1) simplificar oS impostos, que significa: 
-menor número de tributos; 
- menos formulários; 
-menos informações obrigatórias: 
2) Promover a justiça fiScal, que siginífica: 
-aliviar a carga- tributária dos contribuintes de baixa 

renda. ou seja, quem ganha menos, paga menos; 
-evitar que imperfeições legais possibilitem ao contrí­

buinte de alta renda pagar menos impostos. ou _seja, qué'm 
ganha mais tem que pagar mais. 

3) Incorporar o setor informal da economia, que significa: 
-todos terão vantagens em se integrar ao sistenia orga­

nazado da economia; 
-estimular a que todos os cidadãos tenham consciência 

de contribuinte: o imposto é nosso aliado para melhorar a 
qualidade de vida de todos; 

-amplicar a base de contribuição- quando todos pa­
gam, todos pagam menos. 

4) Combater a sonegação de impostos, que significa: 
-aperfeiçoar o·sistema de arrecadação de impostos; me-

nos burocracia para facilitar a vida do contribuinte; 
-fiscalização mais efiCaz_;_ ---------------
-tomar a sonegação conduta de alto risco. 
5) Reduzir os impostos Sobre a produção, que significa: 
-valorizar o trabalho. Menos impostos sobre a folha 

de pagamentos signífica triciis- einpregó--e--inelhores saláriOii; 

- estimular a produção e o investimento; colaborando 
para a retomada do crescimento econômicO: -

Com esses cinco objetivOs da refonna fiScaTVamos melho­
rar a competitividade de nossa economia; e os serviços ·que, 
conseqüentemente, o GoVei"nó préSta ria ·área social. 

Nosso objetivo último, mínha gente, éconsolidar o proM 
cesso ·de modernização do Estado brasileiro, eliminando defi­
nitiViüftenre -o déficit público, os gastos maiores --do que a 
arrecadação, derrotando, assim, o mais poderoso foco de pres­
são inflaciOnária em nossa ecoiloiriia. 

Vamos reduzir o número de impostos de 22 para 9, e 
com isso, vamos ajUdar a acabar com o pior e mais injUsto 
imposto de todos: a inflação. 

A inflação é cruel, minha gente, porque atinge mais fOrte­
mente os menos favorecidos, que dela não têm como se pro­
teger. 

Além disso, a inflação desorganiza a produção, desesti­
mula o investimento, corrói os salários, gera desemprego e 
prejudica o crescimento da economia; 

Temos aqui um quadro muito significatiVO, que· rios-·mosM 
tra a relação entre déficit público e inflação. 

É fácil perceber como, até 1990, o crescimento das taxas 
de inflação ocorreu paralelamente ao agravamellto do déficit 
público. 

Quando assumi, previa-se um déficit da ordem de 36 
bilhões de dólares, ou seja, mais de um terço da dívida externa 
seriari:i Soriia-dos à dívida do Governo-somente em um ano. 

A redução da inflação que obtivemos em minha adminis­
tração só foi possível porque conseguimos transformar, desde 
1990, o déficit público em superávitS, que- estamos· corise:. 
guindo com muitos sacrifícios mês a mês, ano a ano. 

Quando há um déficit e o GoverriO emite dinheirO par·a 
cobri-lo, esse dinheiro novo, minha gente, acaba sendo um 
impdSto disfarçado, pois alimenta a inflação, que, põf sua 
vez, desvaloriza a moeda. 

Já avançamos muito, mas ainda temos de percorrer um 
bom caminho! 

Não podemos voltar a gerar déficits, não podemos gastar 
mais do que arrecadamos, não podemos continuar a operar 
co·m taxas de juros tão elevadas quanto as atuais. 

-Por essas razões, a reforma fiscal é inadiável; ela vai 
iriipedir a volta do défiCit" e equilibrar em definitivo as contas 
do Governo; vai ajudar-nos a combater a inflação e retomar 
o -crescimento; o dinheiro que carregamos no nosso bolso 
vai voltar a ter v.alqr~ os çmpres~ri.os vão voltar a investir 
gerando mais _empregos; os salários vão ter aumento real, 
com a maior demanda de mão-de-obra, e com isso os trabalha­
dores vão poder comprar mais, melhorando suas condições 
de vida. 

Minha gente, 
Peço aos trabalhadores, aos empresários, âs donas de 

casa que se informem sobre essa questão da reforma fiscal, 
porque ela é decisiva para o nosso futui"o. 

Numa recente pesquisa de opinião pública, ficou patente 
que os brasileiros já despertaram para o problema: 58_% dos 
entrevistados concordam em que a economia do País só vai 
melhor~r quando mudar nosso sistema de impostos; 82% de­
clararam que os impostos no Brasil são muito altos. 

A reforma fiScal que estamos· propondo ao Congresso 
é fruto dle estudos que levaram meses; foram ouvidos trabalha­
dores, empresários, políticos, especialistas; Cada sugestão per­
tinente, cada boa idéia foi aproveitada nessa proposta. 

Como disse, é imprescindível que o Senhor e a Senhora 
Se -infoiin.Crii Sobre um assunto tão importante é: urgente, e 
façam chegar aos Deputados e Senadores sua preocupação 
pata que essa reforma seja aprovada"o quanto antes. 

Estou confiante em que o Congresso Nacioinál se dedi­
cará com empehho ao tema, pois conhece a urgência da socie­
dade brasileira de alcançar um sistema fiscal mais justo. 

A reforma fiscal faz parte de um conjunto de medidas 
que obedece a uma absoluta coerência. 

O primeiro estágiO dessas medidas, adotado Jogo depois 
que assumi, estancou com medidas vigorosas o processo infla­
cionário que ameaçava a tudo e a todos, com graves riscos 
ao País. 

O segundo estágio foi de identificação das causas estrutu­
rais da inflação, para eliminá-las, sob pena de ficar o País 
sempre na dependência de planos que, em última análise, 
somente combatiam efeitoS e faziam o processo recrudescer, 
sempre mais violento. 

Entre estas, airida- se·--ifigUraVa Como- à maiS relevante, 
· o déficit público, distorção crônica -e crescente, qUe, ínióindo 

os investlm.entos, tomava a poupança pública negativa. 
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Impunha-se repensar o papel do Estado, adequando-o 
à sua exata dimensão, estancando a imensa sangria provocada 
pelo serviço da dívida interna, isto é, livrando-o dos pesados 
juros e_ correções. _ _ . _ 

O preparo da privatização, rigoroso nos métodos e Vigo­
roso na sua dimensão, em última análise, troca ativos estatais 
perdulários e geradores de déficit por sUbstancial parcela da 
nossa dívida interna. 

Detectamos quais as reformas estruturais indispensáveis 
à modernização da estrutura produtiva do País e enViarnús 
ao Congresso propostas fundamentais, como as emendas à 
Constituição que incentivam a vinda de empresas estrangeiras 
e alteram certos monopólios da Uníão, e vários prójefos de 
lei como os da informática, modernização dos portos, marcas 
e patentes, o programa nacional de desestatização, a nova 
lei agrícola, as leis de custeio e de benefícios da Previdência 
Social, a lei do inquilinato, a lei que pune o enriqtiecim-eitto 
ilícito no exercício de função pública, as normas- para defesa 
das concorrências públicas, entre outras. 

A maioria delas já foi ã.provada ou se encontra ertt" fase 
final de apreciação. 

A reinserção do Brasil na comunidade financeira interna­
cioinal, minha gente, já está assegurada. 

Fizemos os acordos com o FMJ, Clube de Paris e, recente­
mente, com os bancos privados. 

Es_tamos aptos, portanto, a voltar a ter a poupança exter­
na como indispensável complemento ao esforço de investi­
mentos internos tão reclamados e urgentes. 

_~c E finalmente, çomo coroamento de todo este processo, 
a reforma fiscal. - -

C_om ela, recuperaremos a poupança pública, coriseqüen­
temente, a· capaCidade de investir, eliminando para sempre, 
rogo a Deus, o déficit público. 

· -com a ajuda de todos daremos um sirn_ ao ~es~If-VOl­
vimento, a salários melhores; daremos um sim ao emprego. 

A palavra de ordem é, portanto, a retornada do dêseilvol­
vimento com justiça social. 

O Brasil, minha g~nte, tem que continuar _avançando 
e de forma mais rápida, para que os problemas econômicos 
e sociais de milhões de brasileiros sejam amenizados. 

A disposição do Governo, como todos sabem, é de conti­
nuar trabalhando: e trabalhando muito. 

Vamos acabar com os entraves burocráticos, vamo-nos 
módernizar porque você, cidadão brasileiro; tem o direito 
a ser mais bem atendido pelo Estado. 

-·A reforma fiSCal é um instrUmento decisiVO para que 
isso aconteça. 

Deus haverá de nos ajUdar _nesta tarefal 
Boa noite. 

RESULTADO DO SETOR PÚBLICO E INFLAÇÃO 
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Fonte: BACEN/DEPEC e FGV. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-Tb. Pronunciao seguliüe 
discurs_o~) ..;..;.;.. Sr. Presidente, Sr~~ e SrS. Senadores, no exato 
momento em que o Brasil fecha o melhor acordo para o paga­
mento da dívida externa, fazerido-nos crer que sairemos da­
quela que pode ser considerada a maior recessão de sua histó­
ria, voltamos a defender a adoção de uma política econômica 
de incentivos aos- micro e pequenós e·mpresáriOs. ·--~ -

Com efeito, são estes enlpresários qUe cons"iituem a base 
social de nossa economia. É necessário garantir-lhes mercado 
para a manutenção da estabilidade econômica e política. _ 

É natural, pois, que no regime capitalista e de livre inicia­
tiva como o nosso, o Estado e a sociedade apóiem o fortaleci­
mento destas empresas e saúdem o seu crescimento c a sua 
rentabilidade como autênticas conquistas sociais, uma vez que 
resultam em benefícioS diretos para a comunidade local e 
nacional. 

Se compararmos as políticas e os instrumentos de apoio 
às pequenas empresas, no quadro de_diversos países (:Om_ siste­
mas políticos e econômicos diferentes, iremos constatar uma 
série de semelhanças. 

Em todos os lugares onde foi formufada uma poiltica 
consistente para este setor" da economia, os governos atuaram, 
sobretudo, nas áreas de treinamento e c_onsultoria gerencial, 
criando estímulos fiscais- e mecanismos de apoio creditício 
e, eventualrnente,lançando mão de medidas de simplificação 
burocrática _e administratíva. Em conhaparfida as pequenas 
empresas participaram de forma ativa no créscimento dà eco­
nomia destes países. 

Nos Estados Unidos, as empresas de pequeno porte re­
presentam 50% do Produto Nacional Bruto. Na Alemanha, 
respondem por 41% do investimento bruto, por 64% ·da mão­
de-obra e por 54% do Produto Inte-rno Bruto. No Japão, 
existem programas-de pesquisa para ·desenvolvimerito de no­
vas tecnologias e produtos._ A Itália alcançou sua ifidust_ria­
lização e desenvolvimento centrando sua experiência na evolu­
ção qualitativa e q-Uantitativa dos pequenos negó~i()s. Na Co­
réia do Sul e Taiwan, criaram-se entidades voltadas à promo­
ção do associativiSniO-e para--a modernização e internacio­
nalização do parque produtivo loc;.al. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Seiladõfes, o Brasil precisa 
absorver as lições que os paísés desenvolvidos_ t_êm '!:__ dªr. 
Nestes países as pequenas empresas-são extremamente valori­
zadas e estimuladas e, em contrapartida oferecem o avanço 
tecnológico. Oitenta põr cento das patentes_ que circulam no 
mundo, segundo _dados da ONU, são gerados_ no seio das 
micro e pequenas empresas. Estes govemós compram-lhes 
cerca de 30% dos seus gastos totais.. _ _ -

No Brasil, das compras governamentaiS, eSliõfãdas em 
10 bilhões de dólares/ano, não mais do que S:% _são adquiridas 
junto às empresas-de pequeno porte. -~-- _ 

Ou séjã, inexiste aquele que deveria, Obrigatoriamente, 
ser o mercado seguro à-sua sobrevivência, para dar-lhes ante­
paro na concorrência desigual com os grandes grupos carteli­
zados e oligopolizados, os mais beneficiados pelas compras 
governamentais e os que abocanham mais de 70% do seu 
total. 

Vemos poT aí, Sr. Presid~nte-~ Srs e Srs._S_enacloreS, que 
há uma falha imperdoável na concepção estratégica do modelo 
de desenvolvimento concentrador de renda, tornando-o inca­
paz de promover a retomada do crescimento da economia 
nacional. 

Como vamos trilhar a rota do crescimento econômico 
se está-se impossibilitando de sobreviver com desenvoltura 
o~os-egmento majoritáriO da nossa econo:rnia, composto de mi­
cro e pequenas empresas, que compreendem mais de 90% 
de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços insta­
lados no País? 

Aonde vamos chegar em matéria de economia nacional, 
se se marginaliza aqueles que são responsáveis por 50% da 
produção nacional de bens, 65% da oferta de mão;;-de-obra, 
42% dos salários pagos, enfím, por mais de 35% do nosso 
Produto Interno Bruto? 

Segundo o perfil estrutural das nossas micro e pequenas 
empresas, levantado em recente pesquisa pelo Serviço Brasi­
leiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas SEBRAE: 

1.-40% não utilizam planejamento de produção. 
2. ~50% não utilizam planejamento de vendas. 
3. -45% não utilizam aputação de custos. 
4.-85% não utifizam_ técnicãs de marketin. 
5. - 80% não utilizam treinamento de recursos humanos. 
6.-90% não utilizam recursOs de infOrmática. 
7. -65% não utilizani avaliação de prod_utividade. 
8.-60% nãO utilizam controle de qualidade. 
9.-75% não utilizam Iay~out planejado. 

_ --Ãs'-véspúis de um noVO milênio, qUand-o as- relações 
entre capital e trabalho estão_ s~ndo já operadas, fundamen~ 
talmente, a partir da produção de serviços, com a utilização 
itttensiva da nova ciência, a Telemática, que se .espraiará por 
ts>dQS o~ cant9_s do globq funçl.ame_nta_rá_ a relação cje poder 
entre as nações, é inadmissível que ~s nossas micro e pequenas 
empresas estejam em tal estado de precariedade infra-es­
truturaL 

Por esta fragilidade estrutural de organização são hoje, 
no Brasil. uma e_spécie de maioría silenciosa e sacrificada, 
sujeitas às mudanças de tendência do Estado e dependentes 
dos humores variáveis da tecnocrada federal e esta_dual, sem­
pre pronta a criar novos regulamentos e normas sufocantes, 
exigências e restrições à livre iniciativa. · 

Para uma melhor compreensão do atual quadro é impor­
tante que examinemos as estratégias e políticas desti~adas 
a promover a industrialização do Brasil. E para -isso não pode 
ser esquecido o fato de que, na maioria dos países_ desenvol­
vidos, o setor industrial é integrado, em grande parte, por 
empresas de propriedade e ê:Xploração privadas. Por isso, deve 
prestar-se suma importância às polftiCãs e aos illce.iltivos capa-­
zes _de produzir o resultado desejado na motivação dos empre­
sários privados, visando gerar um ambiente favorável às inver-
sões. - · 

Ob~erve-se, a título exemplificativo, que as empresas ma­
nufatureiras do setor público somente conseguem êxit9 quan­
do e~tão int_eir_?mente isentas da ingerência política e -se sentem 
obriga-das a enfrentar a concorrência, tanto interna quanto 
eStrangeira. 

A intervenção governamental excessiva sempre se Teveste 
do perigo de coagir a ação dos empresários, retirando-lhes 
o poder de iniciativa e· de decisão, fatores que'· são indispen­
sáveis para uma expressão industrial a curto prazo. 

_ A par desses fatores existem outros que contribuem para 
a complexidade do setor industrial. O ritmo acelerado do 
progresso científico e tecnológico, que influencia: sobrema· 
neira este setor, provoca, por si só, complicação tarito do 
ponto de vista da formulação de uma política industrial como 
da adoção de decisões e matéria de investimentos. 
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É preciso, pois, ter o -cuidado de não orientar a iildtistria­
lização exclusivamente para uma política Ue substituição de 
importações, pois isto pode c-onduzir a graves liniitações de 
mercado. Pelo contrário, dando-se uma ênfase maior â prOdu­
ção de manufaturas orientadas para a exportação, consegue-se 
implantar unidades industriais de maiot porte, ao mesmo tem­
po que se ganha acesso ao mercado de divisas e- se imprime 
novo impulso ao desenvolvimento industrial. 

Na verdade, não se pode negar que a estratégia da indus­
trialização brasileira, baseada em significativa prOteção à pro­
dução interna, gerou resultados positivos no Sentido da insta­
lação de um amplo parque industrial no País. Mas não é 
menos verdade que esse processo esgotou-se e criou-uma série­
de distorções, em termos de eficiência da indústria nacional, 
que, efetivamente, precisam ser superadas. 

O Brasil apresentou taxa de crescimento, entre 1970 e 
19_87, superior à do Japão e dos Estados Unidos e es_se cresci­
mento precisa ser retomado, não apenas em termos quantita­
tivos, mas e principalmente assumindo a característiCa qualita­
tiva, que implique o melhor distribuição de renda entfe a 
população. 

Apesar de todos os ajustamentos realizados no parque 
industrial brasileiro, os principais obstáculos que condicionam 
a retomada do crescimento econômico ainda não foram devi­
damente equacionados. 

A amortização dos juros referentes à dívida externa brasi:­
leira ·consome grande parte da receita gerada com as exporta­
ções, dificultando a importação de insumos e máqUiilas essen­
ciais à implementação de projetos industriaiS de maior porte 
e a sofisticação tecnológica, que teria um efeito multiplicador 
na economia. 

Internamente, a persistência da inflação mantém o am­
biente de incerteza e agrava as tensões sociais ~crivadas da 
contínua perda do poder aquisitivo dos salários, gerando- um 
clima pouco propício à retomada dos investimentos privados. 

Neste cenário, os SetOres mais atirigiaos são justamente 
aqueles cuja produção se volta para o mercado interno, campo 
Onde predomina_m __ a_s micro e pequenas empresas. Sofrendo 
com a retração do consumo, determinado pelos altos índices 
de desemprego e pelo achatamento dos salários-,: f:!· ~oín a_ 
escassa possibilidade de substituir o consumo local ainda que_ 
parcialmente pelas vendas externas, estas empresas aind_a s~ 
vêem às voltas com õl enorme ele:'-:açãq_ nos.se.l!s custos, pnnci­
palmente os finance_iros. · 

Qual seria, então, a solução para criar mais empregos, 
aumentar o consumo e aquecer a econo_mia com os req1rsos 
escassos característicos das épocas de recessão_? Na opinião 
da maioria dos economistas preocupados c_om o problema 
é de que a resposta está no Çlpoio decisivo às micro e pequenas 
empresas. 

É evidente que a retomada do crescimento econômico 
passa obrigatoriamente por esta· recente e bem-sucedida rene­
gociação da divida externa, que irá-permitir -à êcõilõfula brasi­
leira um pouc_o mais de espaço de manobra, pela reorganização 
das finanças públicas e pela recuperação do poder de compra 
dos salários. Entretanto, é possível e imprescindível que esta 
política de austeridade venha acompanhada da criação de algu­
mas válvulas de escape para aqueles setores produtivos da 
economia com pouca ou nenhuma vinculação com o mercado 
externo e que, por isso mesmo, encontram-se numa posição 
mais vulnerável e nào podem aguardar a plena recuperação 
econômica do País. · 

Estamos assistindo o Governo bi:asileirp prisioneiro dos 
banqueiros que financiam sua dívida pública interna, que nada 
mais é do que a dívida externa inte:cnalizada, que vem cres­
cendo há duas décadas, apesar de ter sido paga, em juro~ 
flutuantes, mais de uma vez e meia, conforme reconheceu 
o ex-Presidente e hoje Senador. o nosso nobre colega José 
Sarney. 

O modelo de desenvolvimento econômico concentrador 
de renda favoreceu, essencialmente, os banqueiros, nacionais 
e internacionais. 

O~ n:ú~eros falam por sL Nos últimos dez anos, a partici­
pação da iildústria no ProdutOTnferno Bruto ficoU estagnada 
ãó-níVel de 1980, isto é, em 39,5% enquanto a das instituições 
financeiras saiu de 7,7% em 1980 e chegou a 13,6% em 1987, 
de acordo com o IBGE. 

E, conforme pesquisas feitas pela revista E"xame, akança­
ram os bancos o patamar superior a 15% do PIB nos últimos 
três anos. ·-

Vejamos os dados do IBGE: - · 
1 . .:..__Em -1982; a rentabilidãde da indústria alcançou 5,5% 

do PIB; a dos bancos, 18,8% 
2.- Em 1984; indústria, 10,2% bancos, 12,9% -
3. -Em 1985; indústria, 10,5% bancos, 7,3%. 
4. -Em 1986; indústria, 12%; bancos 15,6%. 
5. -Em 1987; indústria; 2,4%; bancos, 13,5%-.-

6. Em 1988; indústria, 5,4%; bancos, 12,8%. 
O perverso perfil da renda nacíonal é emblemático quanto 

a essa _evidência. Os .dados majs recentes Qernonstram que 
70% do seu total correspondem aos rendimentos do capital 
(juros, lucros e aluguéiS), enquanto somente 30% representam 
os rendimentos dos salários. 

Trata-se do inverso da realidade de 30 anos atrás, quandO 
o capital em nossa economia representava 32% do total da 
renda, enquanto os 68% restantes compreendiam os rendi­
mentos do trabalho. 

Nos úl)::imos seis anos, essa inversão se acentuou conside­
ravelmente no compasso da recesSão, gerindo mais e mais 
acumulação da renda nacional, paralelamente ao crescimento 
das distorções que aumentaram as carências_ fu.õdamen.tais da 
maioria da população, agravando unosso quadro político-eco­
nômico-social. 

Senão vejamos os dados do IBGE: 
1. 65% da população vivem em estado de miséria quase 

absoluta. · -
2. Um terço das famílias brasileiras ganha menos de 

um salário mínimo. · 
- 3. 1% da poi}ulação dispõe de fenda igual à dos 50% 

ma!s pobres. 
4. A morta"lidade infantil i3Upúa a -da Coréia ·ao Sul 

e da Colómbia, chegando a 87,9 por mil nascidos, ao passo 
que_ n-qs paí~es desenvolvi~os est~ _percentagem é de 8 a 13 
por mil nascidos. · -- · ·· 

5. Dos 52 milhões de trabalhadores integrantes da popu­
lação economicamente ativa, apenas-28% possuem carteira 
assinada (a avalanche de demissões ocorridas·ao longo desse 
semestre no setor industrial reduziu aírida mais essa p~rcen.:. 
tagem). 

6. Das 47,7 milhões de crianças brasileiras, 25,4 milhões 
vivem em situação de pobreza e 12,3 milhões na miséria abso· 
luta, num total de 54%. 

·· 7. - 85% dos chefes de famílias no País não contribuem 
para a P.revidência Social. 
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Eis, Sr. Presidente, Sr""~ e Srs. Senadores; o· resultado 
concreto produzido pelo nosso modelo de desenvolvimento 
superconcentrador da renda nacional. 

Por esta razão, recentemente, a ONU divulg"ou relatório 
em que o Brasil é considerado o País onde existe a pior distri­
buição da renda em todo o planeta. 

Como construir uma democracia representativa, um capi­
talismo sólido e uma sociedade mais justa, sem ao mesnio 
tempo, oferecer as condições mínimas para que oS einpresáfiós -
exerçam o seu papel na economia, na sociedade e na política? 

Da resposta a questões corno essa depende o próprio 
futuro do regime democrático brasileiro, que ape-sar de tudo 
ainda se sustenta - em larga escala - exatamente naquelas 
empresas menores, -que são as que ofáei::em o maiOiVOiume 
de empregos em nosso País. 

Urge, portanto, que se estabeleça um plano de desenvol­
vimento económico estratégiCo-que-venha a fortalecer os mi­
cros e pequenos empresários brasileiros. 

A melhor forma, a mais prática e adequada, para alcançar 
esse objetivo, a que geraria- resultados de curto prazo, seria 
a de o governo fixar o compromiSsó"-pGlítico de, num espaço 
não mais que de dois anos, comprar 30%. de Suas rieCesSídã.des 
das micros e pequenas empresas. --

E preciso ressaltar: esse deve ser um compromisso-polí­
tico. 

Paralelamente, a Secretaria de Ciência e Tecnologia, de 
preferênCia eiii pa"rcen3C0rri a SEBRAE, precisaria deter­
minar a execução de um plano de investimento em capiicitação 
tecnológiCa dessas empresas, concedendo-lhes recurs-os ·para 
investir em modernização da-sua infra-estrutura, pãra-torná­
las, através do increinento da produtividade e qualidade, mais 
competitivas. 

Somente assiin terá a nossa economia condições de inse­
rir-se competitivame-nte no inercado mundiar; tailtõ para nele 
ganhar espaço, como, também, para fortalecer nosso mercado 
interno de forma capaz de atrair novos investimentos ao País. 

O Ministro Eilezer Batista, da Secretaria de--ASSU5it0s 
EstratégiCoS, tem uma responsabilid_ade c;:nor~e n~____!.a!f::~ ~e 
defender o fortalecimento das nossas micros e pequenas em­
presas, pois, caso contrário, o·seu planejamento estratégico, 
que visa dividir o Brasil em oito grandes áreas, com base 
não na divisão política, Irias na -divisão física, delimitando-as 
pelo sistema de logística --de transporte, energia ~- telecomu­
nicações, não sairá do papel. 

Serão os micrOe--pequenos empresáriOs-Os atores centraiS 
capazes de encenar esse grande ensaio de_ desenvolvimento 
macro-estratégico que o Ministro Eliezer pretende irnPleínen­
tar. 

Mas, como alcançar esse objetivo, se os. nossos_ micros 
e pequenos empresários carecem de mercado, de crédito, de 
tecnologia; se estão esmaga~os por uma excessiva carga tribu- · 
tária que deixa como alternativa de sobrevivência ó recurso­
à sonegação e o ca-minho da informalidade excludente? 

CÕmo capacitaremos tecnOlogicamente nossaS pequenas 
empresas, se o País está investindo menos d.e 0,3% do orça­
mento da União em pesquisa científica e tecnOlógica, qUando 
os países desenvolvidos já estão gastando mais de 3_% do 
PIB nesse setor? 

A parceria Governo Federal --SEBRAE é fundamental 
para dar início ao inadiável processo de mais justa distribuição 
da renda nacional que se advirá com o foi't<llecimento dos 
micros e pequenos empresários. 

Aliás, ao mencionar o Sebrae, não poderia deixar~ por 
oportuno, de saudar aqui a nova orientação imprimida àquele 
órgão pelos Drs. Antôni"O Fábio Ribeiro, presidente da Fede­
ração das Indústrias de Brasília e presidente do Conselho 
Deliberativo Nacional daquela entidade, e José Augusto As­

----s.umpção Brito, seU presidente executivo. 
Será pelo caminho aqui exposto que promoveremos a 

retomada do cres_cimento econômico com justiça social, com 
o iüdispensável e integral apóio do excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da Repúblic~. Do_utor Fernando Collor de Mello. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O Sr. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr~s e Srs. Senadores, a 
Nação brasileira acompanha ansiosa o processo de investi­
gação deflagrado com a Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito instaurada para averiguar as denúncias de irregUla­
ridades contra Paulo César Farias.. 

-Como se sabe, a COmissão-nasc-eu-sob o signo da contro­
vérsia. Não se respeitou, na sua formação, a· exigência constitu­
Cional relativa à proporcionalidade da representação (CF, arti­
go58, § l\'). Não obstante, teve curso_ o processO investigatório 
com a convocação de inúmeros dep<?entes e- a tomada ~~ 
várias diligências. 

Alguns órgãos de imprensa não mediram esforços para 
escrever a pauta da Comissão Parlamentar de Inquérito. As 
denúncias acumulavam-se. Indícios eram tomados como pro­
vas cabais e irrefutáveis. Hipót'eseS de investigaçõe~ eram 
transformadas em verdades axiomáticas. 
- -- Não demOrou muito para que_ se_~desvendassem as verda­
deiras intenções- desses novos inte-grantes de algo que mais 
se assemelhavam a uma Prokuratura, a uma Promotoria Popu­
Ia~. ~ão b.astavaqu~ as denú_l}ci~S-fossem investigadas e que 
os·eventuais culpadoS fOssem: reSponsabilizados. Eles ·exigiam 
mais. Afigur~va-se-lhes indispensável o estabelecimento de 
noyos e permanentes nexos. Os novos _Çat6eS, jlá() faziam 
por menos~ era preciso envolver o Chefe do Executivo nas 
denúncias.-- - - --

Esse estado de coisas paralisou a máquina do Estado 
e afetoU de forma grave a economia. Q anúncio de um novo 
boato determinava a queda da bolsa e a valorização do dólar: 
Passou-se a cogitar do impedimento do Presidente da Repú­
blica, discutindo-se abertamente a sua sucessão. 

A postura de determinado segmento da imprensa foi deci­
siva para- a conversão- das investigaçõ'es ·âa Comissão Parla­
mentar de Inquérito em autêntica- devassa. A Comissão já­
não mais atuava como órgão judicial - tal como pretende 
e a própria Constituição --capaz de apurar, com ise-nção 
e serenidadr as irregularidades apontadas. Não. Cuidava-se 
agora- rev1to- de transformar a investigação na maiscuren­
ta das devassas. As cautelas jurídicas de es.tilo foram abando­
nadas. Extratos bãncáriOS obtidos sob a p-romessa de obser­
vância do sigiJo eram diyulgados em flagrante desrespeito aos 
princípios constituciOnais e aos mandamentOS-legais. Parla­
mentares estranhos à CPI foram honrados com missões que 
jamais poderiam exercer, pois obviamente não estavam obri­
gados pelo sigilo funcional que só vinculava os seus integran­
tes. As disposições da Lei n' 4.595 de 1964, sobre o sigilo 
bancári9 foram transformadas em maculatura. 
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Procediam-se a as buscas e apreensões de documentos 
de forma arbitrária, documentos estes que, no momento se­
guinte já eram dados ao conhecimento público. 

Ao ler o jornal de manhã cedo, ainda-à niesa d,o café, 
deparava-se, em manchete, com fac-simile de uma ficha bancá­
ria de alguém incidiado em Comissão Parlamentar de Inqué-
rito ou sob ação do Fisco Federal. __ 

Exposta à banca do jornaleiro na entrada da quadra, 
via-se uma revista em cuja capa· estava estampada a folha 
de rosto de uma declaração de imposto de renda de alguém 
suspeito de sonegaçã-o. 

Por outro lado, tinha-se notícia de estar o sindicato dos 
Auditores Fiscais à frente de uma pretensa ação fiscal, à revelia 
da autoridade competente, seja o Delegado da Receita Fede~ 
ral ou Superindente da Receita Federal. . . 

Tome~se outro· exemplo: o "Sindicato recebe de-núncias 
por telefone e fax", publicado no Estado de S. Paulo, no 
dia 3 de julho corrente, página 6. Esse título encerrava a 
notícia de que o Sindicato dos B3ncários, em Brasnia, estava 
recebendo denúncias de corrupção envolvendo o governo fe~ 
deral e o empresário Paulo César Parais. É iiltrívell A inicia~ 
tiva teiia o objetivo de facilitar o trânsito de inf.ormações 
sobre PC, principalmente entre os bancários qu:e-tê"m-acess<:f 
ao cadastro de autoridades do Governo. Não cremos sejam 
os bancários tão insistentes da ética profissional a ponto de 

--não perceberem a ilicitude dessa· conduta!· 
Não foi por ~âso- que alguns editoriais de importantes 

órgãos da imprensa nacional identificaram semelhanças entre 
a práxis adotada pela CPI e os procedimentos consagrados 
pelos IPM de triste memória. A CPI era agora o IPM das 
Oposiçõe-s. A Comissão Parlamentar de Inquérito parecia ce­
der à tentação de transformar-se em autêntico "Tribunal Re­
volucionáriO". Os princípiOS tiO-Estado de Direito e do respei­
to à dignidade humana eram abandonados em favor de maior 
eficácia na apuração de eventuais delitos. Tal como nos tempos 
do arbítrio mais sórdido, os fiils justificavam os m.eloS ... -

Felizmente, as críticas de vozes autorizadas na imprensa, 
no meio político e jurídico foram ouvidas. A Comissão impôs­
se uma pausa para reflexão e revisão de métodos. As práticas 
heterodoxas adotadas por alguns dos integrantes - e, pas­
mem-se, também por não-integrantes~da Comissão ·parecem 
agora abandonadas. 

É nesse novo contexto que me permito, Senhor Presi­
dente, lembrar, uma vez mais, que as investigações devem 
ser pautadas pela estrita observância dos preceitos constihi:~­
cionais e legais. Em hipótese alguma, deveremos ceder à tenta­
ção das vias facilitárias, pois tal prática, além de comprovar 
o desprezo a princípios basilares do Estado de DireitO, sinteti­
zados no respeito aos direitos fundamentais do cidadão e na 
dignidade da pessoa humana, poderá comprometer o esforço 
investigatório mais sério, -ameaçando, em últiina inStância, 
a própria dignidade do Congresso Nacional. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que os fatos 13.mentáveis 
ocorridos - e que certamente não são motivos de orgulho 
nem para a CPI nem para o Congresso Nacional - não mais 
se verificarão. A Comissão, agora mais experiente, não ·periili­
tirá que alguns radicais convertam as investigações em de­
vassas. 

Não, Sr4 Presidente. Na Constifuição de 1988 não há 
lugar para tais prátiCã.s. A Constituição-cidadã do Dr. Ulysses 
Guimarães, a Constituição que erigiu o postUlado da dignidade 
humana em princípio basilar da ordem fundamental (CF, art. 
l\', 111), a Constituição que veda a tortura e qualquer trata-

mento desumano ou degradente (art. 5°, III), a Constituição 
que assegura a inviolabilidade da, intimidade, da honra e 
do direito d~ ima~em (art. 59, X). a Cói1StihiiÇ_ão que a:S"Segura 
<>"Contraditório e a ampla defesa nos processos judiciais ~ 
administrativos (art. 5\', LV) não tolera as práticas ignomi~ 
ni6sas dos Tribunais Revolucionários. 
. Não fÇ>i por outra razão, Sr. Presidente, que-o constituinte 

de 1988 insculpiu no art. 59, XXXVII, vedação expressa aos 
jufzos oU "ti"ibunais de exceção. 

Nessas condições, é que julgo indispensável rememorar 
alguns procedimentos que hão de ser observados pela CPI. 
No que tange ao sigilo bancário, regido pelas normas especí­
ficas do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
exige ele que o pedido de informações seja aprovado pela 
maioria absoluta dos Mem_~~o~, "quer do Plenário da Câmara 
doS D~putados ou do Senado Federal, quer da CP!, contraria~ 
mente ao que dispõem as normas gerais de pedidos de informa­
ções outros de que tratam os Regimentos Internos de cada 
uma daquelas Casas do Congresso Nacional (Regimento Inter­
no da Câmara dos Deputados, arts. 114 a 117; Regimento 
Interno do Senado Federal, arts. 214 a 217). 

Não há qualquer ensancha para se falar em derrogação 
do § 4° do art. 38 da Lei ni 4.595_, pelo ait. 50, § 2° da Consti­
tuição de 1988. Aquela foi inteiramente recepcionada pela 
Constituição atual. 

Nos termos-da .Constituição~ no seu Tít_ulo 'sObre ós direi­
tos e garantias fundamentais, são invioláveis a intimídade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas (art. 5\', X). 

Nessa ordem de idéias, José. Afonso da Silva .("Cu_:r:so 
de Direito Constftucional PositiVo'.',_ 8~ ed. São Paulo, Malhei­
ros, i992, p. 190), Citando Eduardo Novoa Monreal, afirma 
que o segredo profissional obriga a quem exercer uma profis­
sãõ regulamentada, em razão da_ qual há de tomar conheci­
mento do segredo de outra pessoa, a guardá-lo com fidelidade. 
Assim, o titular do segredo é protegido, no caso, pelo direito 
à irttiinidade, pois o profissional, médico, advogado e também 
o padre-confessor (por outros fundamentos), não pode liberar 
o segredo, devassando a esfera íntima, de que teVe conheci­
mento, sob pena de violar aquele-direito e incidir em sanções 
civis e penais. 

Sendo o sigilo matéria não apenas legal mas fundamen­
talmente constitucional, a sua quebra implica necessiariamen­
te um ilícito. Ê de ser ressaltar que a quebra do sigilo que 
se porventura verifica durante o percurso da informação do 
estabelecimento bancário, para CPI. ''São -inadmissíveis, no 
processo, as provas o.btidas por meios ilicitos". São essas as 
palavra textuais do preceito do artigo 59, incisO LVI, da Consti-:. 
tuição. 

Para a quebra do sigilo bancário é mister, portanto, que 
o pedido de informação se proceda pela aprovação da maioria 
absoluta do Plenário de cada uma das Câmaras ou- dos compo­
nentes de Comissão Parlamentar. 

Por tUdo isso, pode-se também extrair a ilação de que 
a sessão secreta que se impõe à apreciação de documentos 
e à deliberação pela CPI de matéria inviolável enquanto sube­
xamem, somenfe comporta a presença de parlamentares inte­
grantes daquela Comissão. Coin efeitO, s·endo a iiivibilabi­
lidade uma garantia constitucional, que implica sanção penal 
ao infrator, impõe essa circunstância todo um cuidado que 
só se assegura na faCilidade de controle, uma vez considerado 
o voto de sigilo, conjugado à representação partidária na Co­
missão e a necessidade· de quorum qualificado para pedidos 
de certas informações ou documentos sigilosOs. 
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Também no que respeita às buscas e apreensões não de­
vem ser menores .as cautelas .. Segundo Nelson Sampaio, a 
linguagem da lei é bastante ampla, ao dizer que as comissões 
parlamentares de inquérito poderão "determianr as diligências 
que reputarem necessárias". A amplitude e variedade_ das 
diligências parecem, pOis, ficar ao critério da própria comissão. 
Algumas espécies de diligências cabíveis nos inquéritos parla~ 
ment. res são facilmente _apontáveis, tais como inspeção in 
loco, \ istoria, perícias gráficas, exames de escritas, etc. (p. 
74). . 

Levanta-se, porém, a dúvida se, entre as diligênc1as, po­
dem-se incluir as buscas e apre...!nsões. Pontes de Miranda 
(Com. à Con_S1~ de 1946), depois de lembrar-nos a controvérsia 
a respeito, no direito comparàJo, escreve: "As busca_s e 
apreensõe_s são permitidas quando há razões fundadas para 
se terem como indispensáveis. Realizam-se por intermédio 
da autoridade policial ou por mandado da comissão de inqué­
rito "(Idem, ibidem). 

Deve-se, entretanto, distingüir. Quanto" às· Ouscas pes-
. soais, parece que podem recair sobre •'indiciados" e testemu­

nhas que compareçam perante as comissões investigadoras. 
Estas poderão, por exemplo, averiguar se tais indivíduos são 
portadores de armas proibidas. Tais atribuiçõe_s se inclu.em 
dentro do poder de polícia do Poder Legislativo c de suas 
comissões (Idem, ibidem). 

QU.anf() a buscas domiciliares, a ·matéria é _tllais delicada. 
De qualquer modo, não acompanhada Nelson Saffipaio a lição 
citada de que tais buscas podem ser realizadas "por mandado 
de comissão de inquérito". Segundo ele, isso somente poSsível 
se se houvesse _convertido _em lei o subs_titutivo, de 1930~ do 
Deputado João Santos-, que expressamente incluía entre os 
poderes das comissões de inquérito (ou das m_esas_das respec­
tivas Câmaras) o de ••emitir mandados de buscas e apreensões'' 
(idem, p. 75). 

No regime da Lei n9 1.579, que não menciona essa atribui­
ção das comissões parlamentares de Ü'Ú:J.U"éritO, opina Nelson 
Sampaio que as buscas e apreensões não se jUstificariairi., e; 
na hipótese de _ _se a_s_adm.it_i"i', sOmente poderiam realizar-se 
mediante mandado judicial. Seria o máximo ·a ·que se poderia 
chegar, raciocionando pOr analogía com o qüe sucede no caso 
de condução forçada de testemunhas (idem,ibidem) ... 

No seu modo de ver ainda contaria a seu favor o fato 
de que nenhum Regirrteilt01nterno das Câmaras brasileiras 
prevê diligências dessa natureza. Por isso, não teria de dúvida 
e!!l aconselhar o juiz brasileiro a recusar pedidos para tais 
fins. As bu~" S motiVoS de atritos entre o __ Legislativo e o 
Executivo, com possível envolvimento do Judiciário. Na hipó­
tese, por exemplo, em 'J.i..-:' •;.m funcionário, obediente às or­
dens do governo, impcdíesse o acesso a arquivos ou quaisquer 
fontes de informação, a questão acabaria assumindo o caráter 
de conflito político, semelhante ao caso de tesistê_ncia a divul­
gar segredo de Estado, sob. a alegação de que feriria~O-illteresse 
público (idem, ibidem). 

Adverte Nelson __ Sampaio, ainda, em reforço de seu argu­
mento, que a legislação brasileria dá poderes às comissões 
parlamentares de inquérito de ••requisitar" documentos de 
repartições públicas e autárquicas, dãildo a entender que elas 
não podem ir além dessa medida.- Se a requisição não for 
antedida, a comissão tomará as medidas cabíveis. Entre essas, 
porém não se acham as buscas e apreensões, pois a lei não 
as mencionou, ao contrário do que fez em relação à testemu-
nha desobediente (pp. 75n6). · 

Finalizando, Sr, President~_, cumpre-me ressaltar a neçes­
sidade de que a CPLnão mais se _afaste dos objetivos pará 
os quais foi instituída_ Que não mais _se perca na busca de 
denúncias difusas, res_pop.sável pela instauração de_ um deplo­
rável estado de delação! Faz-se mister, Sr. Presidente, que 
ela se limite a- apurar o fatp determiiJ,ado que deu causa à 
sua instauração. 

A Nação _espera que o Congresso Nacional cumpra o 
seu papel de foro natural de debates das grandes questões 
nacionais. O País está ansioso para que as mazelas que o 
atormentam sejam extirpadas com a brevidade possível. Quer­
se_que os óbices que se levantam contra a modernização sejam 
superadç.s~ 

Evidentemente, tais desideratos não serão alcançados 
com o desenvolvimento de um "consenso negativo", com a 
celebração de uma "'aliança perversa" contra a governabi­
lidade. O enfraquecimento do Governo, Sr._ Presidente, não 
ameaça apenas o equilíbrio econômicO_ e_ social. Não! Um 
Governo tíbio representa, Sr. Presidente, uma ameaça para 
as próprias instituições, cfue não resistirão à inércia, ã indife­
rença, à retórica vazia e descompromissada com a dura realida­
de. Creio, portanto, Sr. Presidente, que não exagero quando 
afirmo que uma aliança pela ingovcmabilidade configura, sem 
mais nem menos, uma opção pelo caos! 

Sr. Presidente, o momento é muito grave para que nos 
dediquemos a torneios retóricos e a tergiversações. O anseio 
por reformas profundas está nas ruas._O reclamo por reforma 
encerra, também, o repúdio às práticas políticas distorcidas. 
ao desvio e à malversação do dinheiro público. Nos ideais 
de modernidade não há lugar para a corrupção. 

Tanto é assim, Sr. Presidente, que o Chefe do Poder 
Executivo não tem faltado com o dever de mandar apurar 
todas as denúncias de irregularidades. É- inegãVel_que as de­
núncias anteriores tiveram conseqüências. Auxiliares, dos 
mais próximos aos mais distantes, foram afastados. Inquéritos 
administrativos e sindicâncias têm sido abertos. InvestigaÇões 
policias têm sido requisitadas. Inúmeros processos penais já 
foram iniciad_os. Prisões preventivas foram decretadas. Conde­
nações foram prolatadas. 

Ainda recentemente a imprensa noticiava a conde_nação 
dos envolvidos na execrável fraude contra a Previdência So­
cial. Todos sabem, Senhor Presidente, que isto não teria. sido 
possível sem a participação efetiva, sem a colaboração decidida 
do Governo FederaL De resto, esse fato foi reconbeçido ex­
pressamente pelo próprio Poder Judiciário do Rio de Janeiro, 
pela voz horirada do Presidente do egrégio Tribunal daquele 
Estado, ·· · · 

Também no plano fisc3I, pôs-se temi o à tradicionãrânü;iia 
para os sonegadores. 

A norma tributária serripre demonstrou preocupação com 
o fato do recolhimento no prazo por parte dos responsáVeiS, 
das irno_qrtâncias dt;:_ impostos recebidos de tercerios, a exem­
plo do_imposto de renda retido na fonte ou do impostos _sobre 
produtos industrializados. _ 

Assim é que disposições da Lei n' 4.357, de 16 de julho 
de 1964, íncluíram os atrasos ou a falta do recolhimento dos 
valOies retidos, pertencentes à Fazenda Pública, entre os fatos 
constitutivos do crime de apropriação indébita, crime esse 
já definido no art. 168 do Código Penal. 

Em seguida a lei fiscal- Lei n' 4.729, de 14 de julho 
de 1265_- também v:olv~u. as suas atenções para a sonegação 
fis_c_a_l, constituída. de ~atos. tais como declaração falsa ou om.is­
são _de inform(!.ção com a intenção de diminuir o imposto 
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ou lhe ocultar a ocorrên'cia, ou, ainda, a alteração de doeu~ 
mentos fiscais com o prOpósito de fraudar a Fazenda ~ública, 
que então foram definidos como criirie. · 

Em 1969, o Decreto-lei n' L061, de 21 de outubro, enqua­
drou entre os produtos de enriquecimento ilícito outra figura 
delituosa, -o não recolhimento no prazo, à Fazenda Pública, 
de valores arrecadados de terceiros. 

Já no atual Governó fo_i pi"Orriiiigada a Lei n~ 8.137, de 
27 de dezembro de 1990, definindo crimes contra a ordem 
tributária, econónliC_a_e côilfrã a~· relações de consumo. 

Todas essa normas, no entanto, tinham o seu calcanhar­
de-aquiles, comum, que se traduzia nà disposição de extinção 
da punibilidade dos crimes de apropriação indébita e de sone­
gação, isto é, livrar-se o infrator do processo penal e da conde­
nação, quando providenciava o recolhimento_ do tributo devi­
do antes do oferecimento da- dehiíilcia pelo Promotor Público 
ou até mesmo antes do procedimento adminisfrativo fíSc3.1 
(v.p.ex. artigo 2• da Lei n• 4.729, de 1965, ou artigo 11, § 
1~. da Lei n" 4.357. de 1964). A simples existência de crédito 
do infrator perante à Fazenda Pública também levava à extin-
ção da punibilidade. ---

É bem verdade que, no Decreto-Lei n• 1.060, de 1969, 
o legislador previra a não-extinção da punibilidade desses cri­
mes, quando o infrator foss-e reincidente. D_e uril moao geral, 
no entanto, reinava uma situação com a qual o poder público 
e a sociedade não mais deveriam coonestar, ou seja, um trata­
mento brando para os delinqüentes fiscais. 

Foi, então, -que o atual Governo, erri boa hora, tomou 
a iniCiativa de lei pondo cobro a esse estado de coisas. Efetiva­
mente, em 30 de dezembro de 1991, foi 5üinC"i0nada a Lei 
n~' 8.383, conhecida como a Lei da UFIR, que, de modo singelo 
mas firme, no seu último artigo - o de ri9 - 9s-~ revogou 
o art. 11, §§ 1' e 2•, da Lei n' 4.357, de 1964; o art. 2• da 
Lei n' 4.729, de 1965; o art. 5• do Decreto-Lei n• 1.060, de 
199; e o art. 14 da Lei n' 8.137, de 1990, não mais permitindo 
com isso sejam aniStiados os depositários iniieis e os sonega­
dores. 

São inegáveis~--portanto, Sr. Presidente, os esforços do 
Govemo·no sentido de dotar o País de um novo padrão ético. 

Cumpre-me fazer votos que a CPI, na sua fase~ final, 
não maiS se perca no complexO emaranhado das manobras 
diversionistas'engeifdradas por portadores de interesses "incon­
fessáveis. E que não se transforme, como já está ocorrendo, 
num instrumento dos derrotados, dos frustrados e dos ressen­
tidos, contra as instituições democráticas. 

Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, contristado, no 
jornal O Globo de hoje, página 4, que o PMDB, sob a presi­
dência do Sr. Orestes Quérica, em reunião realizada na Casa 
do Presidente da Câmara P.os_ Deputados, resolveu defender 
o impeacbment do Presidente Collor, após "ouvir do relator 
Amir Lando (PMDB/RO) um balanço das investigações já 
realizadas". Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso significa 
que a CPI acabou. Está claro que acabou. Tem (nitro foro 
de d;.ibates que não é o Congresso Nacional. E mais ·grave, 
pelo amplo relato que lhe foi feito, é de presumir-se que 
tenha tomado conhecimento dos documentos de caráter sigilo­
so, descumprindo a lei. A CPI acabou_ e quem decide por 

. ela agora não sãO m3.is oS Partidos que a integram-PSDB, 
PT, PDT, PFL, PRN, etc. --e, sim, o Sr. Orestes Quéi:cia, 
essa figura inconsúfil da moralidade brasileira. 

É uma vergonha Sr. Presidente e S_rs._ Senadores. Uma_ 
vergonha, principalmente quando o mesmo jornal, na edição 
de hoje, em matéria publicada na págiria 4-A noticia-que 

a Justiça Seqüestra Bens de Primo de Quércia, por enriqUe­
cimento ilícito, quando presidia, no Governo Quérica, a Ele­
tropaulo. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

O Globo 

PMDB PROPOE QUE 
RELATÓRIO CITE COLLOR 

-17-7-1992 

Brasl1ia - Além de pedir a punição do empresário PC 
Farias, a CPI sobre PC deverá responsabilizar, no relatório 
final, o Presidente Collor como fonte do poder exercido pelo 
ex-caixa de sua campanha eleitoral. A cúpula do PMDB reu­
niu-se ontem com Seus representantes na CPI e chegou a 
esta conclusão após ouvir do relator Amir Lando (PMDB 
-.- RO) um balanço das investigações já realizadas. O Presi­
dente do partido, Orestes Quérica,-e Seus-aliados avaliaram 
que, como maior partido de oposição, o papel do PMDB 
deve ser o de defender o impeachment, após a apresentação 
do relatório 

-Pelo andamento das investigações, pude perceber que 
dificilmente se excluirá o Presidente da República do relatório 
final da CPI. E, chegando-se a ess·e resultado, dificilmente 
o PMDB poderá deixar de defender o impeachment - disse 
Quéi'cia, à saída do almoço na casa do Presidente da Câmara, 
Ibsen Pinheiro (PMDB- RS), do qual também participaram 
o Presidente do Senado, Mauro Benevides (PMDB - CE) 

_e_ os líderes do partido, Deputado Genebaldo Correia (BA) 
e Senador Humberto Lucena (PB). 

Quércia lançou um desafio ao Presiden_te Collor e sua 
'"tropa de choque": 

- O PMDB reafirma neste momento seu total apoio 
à CPI e lamenta a mudança de postura do Presidente da 
República, que antes defendeu as investigações e agC?ra dedi­
ca-se_ a pressionar o Congresso e a _i~ prensa. Isto é_ um equí­
voco que seguramente irá prejudicá-lo. O PMDB não tem 
qualquer receio ~~ser investigado._ . 

Depois da reunião, os peemedebistas fizeram questão 
de prestigiar o Presidente da CPI, Deputado Benito Gama 
(PFL- BA), que, segundo o Relator da CPI está mantendo 
um comportamento irrepreensível. Quércia aproveitou para 
dizer que os bilhetes do Presidente Collor, criticando os inte­
grantes da CPI, comprometem sua própria base partidária. 

-O PMDB, como maio! partido de opósição e detentor 
das presidências das duas casas (Câmara e Senado) e ainda 
da relato ria da CPI, será o principal responsável pelos erros 
e _acertos que ocorrerem em função desta CPI. E também 
pelas decisões futuras que serão tomadas após a apresentação 
do relatório. Por isso, tem que estar extremamente atento 
às expectativas da opinião pública- explicou o líder na Câma­
ra, Genebaldo Correia. 

O depoimento da secretária da empresa EPC, Rosinete 
Melanias Carvalho, ontem pela manhã deu ainda mais elemen­
tos para o PMDB tomar sua decisão de não aceitar pressões, 
para que a responsabilidade sobre o tráfico de influência no 
Governo recaia apenas sobre PC. Rosinete declarou que PC 
fizera depósito ria conta da secretária particular de Collor, 
Ana Acioli. 
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O Globo 

JUSTIÇA SEQÜESTRA BENS 
DE PRIMO DE QUÉRCIA 

São Paulo- Alf_redo Almeida Jú.niru, presidente da Ele­
tropaulo no Governo Quércia c prim-o do presidente do 
PMDB, Orestes Quércia, foi conside:ra_do culpado de enrique­
cimento ilícito e teve seus bens temporariamente seqüestrados 
pela Justiça. Ontem, a pedido do Ministério Público, a Justiça 
determinou que 13 apartamentos que ele comprara quando 
presidia a empresa passem a integrar o património da Eletro­
paulo. Alfredo, nos tr6s anos que ficou na empresa, comprou 
23 imóveis. 

Ele e sua mulher, Glória de Almeida, vão responder 
a inquérito policial e poderão ter prisão preventiva decretada. 
Seu cunhado Luiz Bizarro, que o assessorava na Presidência 
da Eletropaulo e era o responsável pelas licitações da empresa, 
também responderá a inquérito. 

Bizarro, em março de 1989, comprou, a preço inferior 
ao de mercado, um apartamento no edifício The First Service 
Flat, na área dos_ Jardins, de __ uma das _firmas que ganhou 
concorrências na estatal. Sete meses depois, ele transferiu 
o apartamento para Alfredo. 

Os outros 12 apartamentos, no EdifíCiO ·santa Mônica 
Residence Service, no bairro da Bela Vista, agoia bens da 
Eletropa-uto, foram comprado- por Alfredo Alemeida Júnior 
em 10 de agosto de 1990, também por preços· abaixo do merca­
do. Segundo se apurou nos processos, um dia antes a empresa 
vendedora conseguira cadastra_r-se como fornecedora da Ele­
tropaulo.' E em março de 1991 venceu duaS licitações. 

·· -·-· COLLOR, NO 12" BILHETE, 
DENUNCIA "CONVERGÉNCJA DO ÓDIO" 

Brasília - O Presidente Collor escreveu ontem o 12"' 
bilhete, desta vez para protestar contra o que chamou de 
desrespeito a0s dereitos humanos durante d depoimento de 
sua secretária Ana Acioli. Encaminhado ao porta-voz Pedro 
Luiz Rodrigues, o bilhete é um recado_ aos parlamentares 
oposiciOnistas da CPJ sobre -pc Farias .. O Presidente denun­
ciou ainda a existência da ''convergência do ódio", que seria 
um desdobramento do "sindicato do golpe;·. 

Apesar de Ana Acioli ter agradecido ao Deputado Benito 
Gama e aO Senador Amir Lando pela forma como fora tr:itada 
no interrogatório, o Presidente voltou a ,criticar~ a deCisão 
da CP! de inquiri-la. Collor disse que Ana Acioli é humilde 
e indefesa e que sua convocação foí uina crueldade, por causa 
de seu est3.do de saúde. 

No bilhete, Collor não identificou diretamente aqueles 
a quem acusou de "usar os direitos humanos apenas como 
bandeira eleitoral". "A.-dc.~ocracia deve prevenir-se não so­
mente c_ontra o sindicato ,po golpe, mas precaver-se de sua 
metástase: a convergên-cia do ódio. São univitelinos, usam 
a mesma técnica e possuem os mesmos sócios", diz o Presi­
dente no bilhete. 

A mensagem escrita ontem é uma continuação da polê­
mica causada pelo bilhete de anteontem, quando protestara 
contra o "tratamento desumano" na tomada do depoimento 
de Ana Acioli. Depois de o presidente da CP!, Benito Gama, 
responder que Collor estaria "preocupado com outras coisas" 
e não _com. a saúde da secretária, o Preside ri te decidiu criticar 
a "crueldade do processo", · 

"Quando manifestei minha inconformidade diante do tra­
tamento inaceitável que, segundo fui inforniado, alguns mem-

bras da CPI dispensaram a depoentes humildes e indefesos, 
não generalizeí a autõri;:t. -Apenas particularizei a crueldade 
do processo", diz o primeiro trecho do bilhete. 

O 12• bilhete 
Pedro Luiz: 
Quando mamfestei a minha inconformidade diante do tra­

tamento_ inaceitável que, segun,do fui informado, alguns mem­
bros da CP/ dispensaram aos depoentes huml7des e indefesoS, 
nãõ generalizei a auto tia_ ·Apenas partiàdarizei a crueldade 
do processo. 

Os verdadeiros autores, todos nós os conhecemos. São 
os mesmos para quem os direitos humanos funcionam exclusi­
vamente como bandeira eleitoral. Quando precisam obede­
cê-los, tornan-se insensíveis e _desatentos aos princípios come­
zin"hOs dii solidariedade humana. 

A democracia deve prevenir-se não somente contra o Sindi­
cato do Golpe, mas precaver-se da sua me'tástase a convergência 
do 6dio. São univitelinos. Usam a mesma técnica e possuem 
os mesmos sócios. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Carlos De'Carli 

-César Dias-:- ElciC)Álvares- Epitácio Cafeteira --Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
-- Hydekel Freitas -José Paulo Bisol - Marco Maciel -
~aurício Corrêa- Ney Maranhão- OC!acir Soares: · 

Sessão ordinária do Senado às 9:00 Horas, Brasília 
17-7-92 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Sobre a mesa, 
pro]etó que será lido pelo Sr. 1" Secretário. · • 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 49, DE 1992 

Transforma cargos efetivos, vagos, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve:_ _ 
Art. 1" _ Ficam transfoqnados em cargos da Categoria 

_funcional de Analista Legislativo, 8 (oito) cargos efet~vos, 
vagos, da Categoria Funcional de Técnico Legislativo Area 
de Processo Legislativo. 

Parágrafo_ único. Os cargos tiarisfor!Jlados, na forma 
_deste artigo, são acrescidos às segui{1tes Areas de Especia­
lização: 

3 (três) Médico-Odontológica 
4 (quatro) Contabilidade 
1 (um) Estatístka 
Art. -2" A Categoria Funcional de Analista Legislativo 

-Áreas -de Especialização Médico-(ldontológica, de Conta­
bilidade e de Estatística, e a Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo -Área de Especialização de Processo Legislativo 
passam a vigorar na forma do anexo desta resolução. 

Art. 3o A Área de Especialização Médico-odontológica 
da Categoria Funcional de Analista Legislativo, criada pela 
Resolução n~ "87, 1989, e constante d,e seu Anexo 1~, passa 
a vigorar como Área de Especialização Médica e_ Are_a de 

- Especializaç~o OdontológiCa: - · -- - o 

Paragráfo único._ Ficam mantidas na Área de Especia­
lização Médica e na ;Áre;I Q_e_ Especialização Odontológica, 
na forma do anexo desta resolução, as vagas originárias e 
as ora transformadas. 
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Art. 4'\' A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal com as 
alterações decorrentes desta Resolução. 

Art. 5~' Esta resolução entra em vigor na data d~ _sua 
publicaçãoc ~ 

Art. 6" Revogam~se as disposições em contráriO. 

A N E X O 

QUADRO DE PESSOAL DO SENADO FEDERAL 

PARTE PERMANENTE 

(RESOLUÇÃO NS! I DE 1992~) 

SITUAÇÃO ANTES DA RESOLUÇÃO SITUAÇÃO APÕS A RESOLUÇÃO 

CATEGORIA FUNCIONAL DE CATEGORIA FUNCIONAL DE 
ANALISTA LEGISLATIVO ANALISTA LEGISLATIVO 

Área Médico-Odontológica Área Médica 

CARGOS CARGOS TOTAL DE CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS OCUPADOS VAGOS CARGOS 

27 08 35 25 08 33 

CATEGORIA FUNCIONAL DE CATEGORIA FUNCIONAL DE 
ANALISTA LEGISLATIVO ANALISTA LEGISLATIVO 

Área Médico-OdontolÓgica Área Odontológica 

CARGOS CARGOS TOTAL DE CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS OCUPADOS VAGOS CARGOS 

27 08 35 02 03 05 

CATEGORIA FUNCIONAL DE CATEGORIA FUNCIONAL DE 
ANALISTA LEGISLATIVO ANALISTA LEGISLATIVO 

Área - Contabilidade Área - Contabilidade 

CARGOS CARGOS TOTAL DE CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS OCUPADOS VAGOS CARGOS 

07 00 07 07 04 ll 
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SITUAÇ~O ANTES DA RESOLUÇXO 

CATEGORIA FUNCIONAL DE 
ANALISTA LEGISLATIVO 

Área - Estatística 

CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS 

o o 00 00 

CATEGORIA FUNCIONAL DE 
TÉCNICO LEGISLATIVO 

Área Processo Legislativo 

CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS 

527 29 556 

Justificação 

Trata o presente projeto de resolução da transformação­
de cargos vagos-da Categoria Funcional de Analista Legislati­
vo-Área de Segurança, para Categoria Funcional de Analista 
Legislativo, Áreas ue Especialização Médica, Odontológica, 
de Contabilidade e de Estatístfci. · · 

Conta o Senado Federal com deficiência em algumas 
áreas de especialidades no seu quadro de médicos, odonto;. 
lógos, contadores e de estatístico. ~ 

O aumento do número.-de cargos, na Categoria Funcional 
de Analista Legislativo, nessas án~as __ de _espe-cialidade, virá 
proporcionar a pOssibilidade de se preencher parte-deSsa defi-
ciênCia. ---- -

Por outro lado, a Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo-Área de Processo_Legislativo, não sofrerá com-a"transfoi"­
mação de 8 (oito) cargos, vagos, de sua estrutura para a Cate~ 
goriã Funcional de Analista Legislativo, pois conta, atual­
mente, com 556 (quinhentos e cinquenta e seis) cargoS-, dos 
quaiS 527 (quinhentos e vinte e sete}ocupados, o que atende, 
satisfatoriamente ãs necessidades administrativaS. - - -- --

Sala das Sessões, 17 de julho de 1992. -Mauro Benevides 
- Alexandre Costa __: Dirceu Carileiro - Rachid Sald&:Dlia 
DerZi. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

SITUAÇAO APÓS A RESOLUÇAO 

CATEGORIA FUNCIONAL DE 
ANALISTA LEGISLATIVO 

Área - Estatística 

CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS 

00 01 01 

CATEGORIA FUNCIONAL DE 
TÉCNICO LEGISLATIVO 

Área Processo Legislativo 

CARGOS CARGOS TOTAL DE 
OCUPADOS VAGOS CARGOS 

527 2~ 548 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O projeto lido 
ficará sobre a mesa, durante cinco sessões ordinárias, p3ra 
recebimento de emendas. nos termos do § 1"' do art. 401 do 
Regimento Interno. Fifldo este prazo, a matéria será remetida 
à Comissão-de Cônstit\Iição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ....:.. A Presidência 
recebeu, do PrefeitO-Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 
o Ofício p9 548, de 15 de julho corrente~ encaminhando p~rte 
dos documentos exigidos pela ResoluÇão n~ 36, -de 1992, do 
Senado Federal, destinados a instruir o processo do Ofício 
n• S/17, de 1992. 

O expediente será -encaminhado à ComisSão de Assuntos 
EConômicos para ser anexado à matéria em referência. (Pim­
sa) 

A Presidênciã Comuriica-ao Pfenário que a COmissão Dire­
tora, em reunião realizada no dia 15 de julho último, aprovou 
os Requerimentos n• 471, 472, 497, 501, 502 e 503, de .92, 
dos Senadores Nelson Carneiro~ Pedro Simon, Nelson Wede­
kin e Mário Covas, de 'informações aos:Ministérios das ,Rela­
ções Exteriores; dos Transportes e ComunicaçõeS, da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento; da Justiça; e Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Nada. mais haven­
ao a tratar-, a Presidência vai encerrar os trabalhos design4!dos 
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para a sessão ordinária de segunda-feira, ·a ·realizar-se às 14h30 
min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

MENSAGEM N' 256, DE 1992 

(Em regime de urgência~_ nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) - -- --

Mensagem n' 256, de 1992, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita autorização p"arã que a República Fede-

rativa do Brasil possa contratar operação de crédito exteino, 
no valor equivalente a até DM 30.000,000.00 (trinta milhões 
de marcos alemães), destinada ao co-financiamento do Progra­
ma Nacional do Meio Ambiente- PNMA, a ser executado 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis -__::IBAMA. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
a s-essão. 

(Levanta-se a sessão às llhoras e 51 minutos.) 


